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Este relatório traduz o trabalho realizado durante os três meses de estágio na empresa Alpis 
Traduction et Interprétation sediada em Paris, para a obtenção do Grau de Mestre em Tradução e 
Comunicação Multilingue, no Instituto de Letras e Ciências Humanas, na Universidade do Minho.  
 
Este relatório compreende quatro partes fundamentais: (i) a apresentação da empresa e do 
estágio feito em teletrabalho, (ii) a apresentação das atividades e metodologias do trabalho em 
tradução técnica e jurídica, (iii) a contextualização e a apresentação da revisão de tradução, e, por 
fim, (iv) a análise do trabalho realizado durante o estágio.  
 
Em anexo a este relatório seguem vários documentos semelhantes aos que foram 
elaborados ao longo do estágio e que serviram de base para a análise do trabalho desenvolvido. 
 






















Ce rapport reflète le travail réalisé durant les trois mois de stage chez Alpis Traduction et 
Interprétation, entreprise située à Paris, pour l'obtention du Master en Traduction et 
Communication Multilingue, à l'Institut des Lettres et des Sciences Humaines de l'Université du 
Minho.  
 
Ce rapport comprend quatre parties fondamentales : (i) la présentation de l'entreprise et 
du stage effectué en télétravail, (ii) la présentation des activités et méthodologies du travail en 
traduction technique et juridique, (iii) la contextualisation et la présentation de la révision de 
traduction, et, enfin, (iv) une analyse du travail effectué pendant le stage. 
 
Sont joints en annexe à ce rapport plusieurs documents similaires à ceux qui ont été 
préparés lors du stage et qui ont servi de base à l'analyse du développement du travail. 
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O estágio decorreu durante três meses, do dia 4 de março de 2019 ao dia 1 de junho de 
2019, na empresa Alpis Traduction et Interprétation, sediada em Paris. Teve uma carga horária 
de quarenta horas semanais. 
 
O estágio foi realizado em regime de teletrabalho. As funções por mim desempenhadas 
envolveram a gestão de projeto de tradução técnica e jurídica e a realização de dois projetos de 
tradução na área jurídica. As principais línguas de trabalho eram o francês, o português, o 
espanhol e o inglês. 
 
As razões que me levaram a optar por este estágio prenderam-se, essencialmente, com o 
interesse em adquirir mais experiência como tradutor num contexto profissional e em aprofundar, 
na prática, toda a aprendizagem desenvolvida ao longo da minha licenciatura e do mestrado, algo 
que considero fundamental na preparação da entrada no mercado de trabalho. 
 
Este relatório tem por objetivo expor o trabalho desenvolvido no decorrer do estágio, a sua 
importância formativa, bem como a reflexão sobre este trabalho e alguns dos problemas aludindo 
ao papel de gestor de projeto e de tradutor. 
 
São abordados vários pontos teóricos e analíticos. O primeiro capítulo apresenta o estágio, 
os seus objetivos e a empresa. O segundo e terceiro capítulos concentram-se nas atividades, nas 
metodologias de trabalho e na revisão da literatura. Nestes capítulos é abordado, de forma teórica, 
todo o processo de trabalho de um gestor de projeto de tradução, cargo que foi por mim ocupado 
ao longo do estágio. 
 
Nestes dois capítulos aprofundamos o conhecimento de um projeto de tradução, do início 
ao fim dirigido pelo gestor de projeto. No terceiro capítulo, é feita uma reflexão sobre o conceito 
de tradução técnica e jurídica, tendo em conta que foram as principais atividades desenvolvidas 
ao longo dos três meses de estágio. Por fim, é feita uma análise crítica aprofundada sobre o 
trabalho desenvolvido, que incluiu duas partes: a tradução e a revisão de tradução. 
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I. APRESENTAÇÃO DO ESTÁGIO E DA EMPRESA 
 
1.1. O estágio e os objetivos 
 
O estágio decorreu na empresa Alpis Traduction et Interprétation1, sediada em Paris, em 
regime de teletrabalho. O foco de trabalho desenvolvido na área de tradução pela empresa são as 
traduções jurídicas (ajuramentadas) e técnicas. O modus operandi da Alpis Traduction et 
Interprétation é o trabalho à distância. O estágio teve uma duração de 3 meses (04-03-19 a 01-
06-19), sendo as línguas principais de trabalho, o francês, o português e o espanhol. 
 
O trabalho realizado durante um período de 3 meses na categoria profissional de chefe de 
projeto júnior (Chef de projet junior stagiaire) consistiu na gestão de projetos de tradução, ou seja, 
a gestão das encomendas e respetivas entregas, o controlo de qualidade das traduções, a 
organização dos ficheiros modelos, a utilização de ferramentas e algumas traduções profissionais. 
 
Este estágio permitiu o conhecimento do funcionamento de uma empresa de tradução. Teve 
inclusive o propósito de pôr em prática os conhecimentos – adquiridos na formação curricular - 
para a realização de traduções nas línguas francesa, portuguesa e espanhola. 
 
 1.2. A empresa Alpis Traduction et Interprétation 
 
A empresa Alpis Traduction et Interprétation foi criada dia 01/03/2014 e é dirigida pelo 
Senhor Claude Perrin. A sede da empresa encontra-se em Paris, tendo também dois escritórios 
em Nice e Marselha. Como supramencionei o regime é em teletrabalho, contudo estão presentes 
fisicamente as secretárias na receção do estabelecimento. A empresa oferece serviços de tradução 
e de interpretação em várias línguas (inglês, espanhol, português, alemão, mandarim, árabe, 
dinamarquês, russo, polonês, grego, romeno…) e é especializada em tradução jurídica e técnica.  
 
Na parte jurídica, a empresa disponibiliza serviços de tradução com vários tipos de 
documentação, como por exemplo, certidões de nascimento, registos criminais, pedidos de 
divórcio, acórdãos, bilhetes de identidade, cartas de condução, boletins escolares, diplomas, 
 
1 Alpis Traduction et Interprétation. Disponível em https://www.alpis.fr/  
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certidões de óbito, Kbis de empresas, extrato do registo comercial de empresas, faturas, certidões 
de gravidez, etc. Na parte técnica a documentação é mais relacionada com cartas de motivação, 































II. ATIVIDADES E METODOLOGIAS DE TRABALHO 
 




Durante o estágio a minha principal função era a gestão de projeto, sendo o cargo oficial 
por mim ocupado o de Chefe de Projeto Júnior. No decorrer do estágio, para além de trabalhar na 
gestão de projeto, também realizei duas traduções na área jurídica. A primeira era uma sentença, 
de francês para português, a segunda, de português para francês, reunia vários documentos: um 
requerimento, uma declaração, e uma certidão (ANEXO 2-A minha tradução do requerimento; 
ANEXO 4-Tradução da Declaração; ANEXO 6-Tradução da Certidão). 
 
O facto de ser fluente em francês ajudou na compreensão dos documentos, no seu 
conteúdo e na sua finalidade. No entanto, a área da tradução jurídica é muito específica, ou seja, 
por muito que se domine as línguas de trabalho, é preciso investigar na área para perceber melhor 
as suas especificidades linguísticas, como o vocabulário, a fraseologia, a gramática, entre outros. 
 
2.1.2. Gestão de projeto de tradução 
 
Na gestão de projeto, domínio essencial do presente estágio, fui confrontada com 
documentos de línguas que me eram desconhecidas. As línguas dominantes eram principalmente 
o inglês, o espanhol, o francês e o português, nas quais não senti problemas de compreensão, 
pois são as minhas línguas de estudo. No entanto, também tive de realizar o controlo de qualidade 
de documentos nas línguas árabe, russo, alemão, grego, polaco e chinês. O procedimento de 
revisão nestas línguas era diferente do que o procedimento de revisão para documentos em 
francês, em português, em espanhol e em inglês, conforme explanado no relatório mais abaixo, 






2.2. Metodologias de trabalho 
 
2.2.1. Etapas da tradução 
 
Devido à complexidade da linguagem jurídica e também à minha pouca experiência na área, 
foi necessário aprofundar o meu conhecimento sobre o tipo de documentos com o qual fui 
confrontada. Tive de recorrer a vários documentos na área jurídica, tendo mais facilidade na 
tradução para francês, em virtude de o francês ser a minha língua materna. 
 
Para cada um dos dois documentos recebidos, cabia-me pesquisar e realizar a respetiva 
memória de tradução na CAT Tools, neste caso no SDL TRADOS.  
 
Nem todos os documentos a traduzir foram entregues em formato Word, alguns foram 
entregues em formato JPEG, pelo que tive, então, de transcrever o texto para o formato Word. 
  
Uma vez finalizadas as minhas traduções, eram enviadas para um profissional na área para 
serem revistas, corrigidas e carimbadas oficialmente. O profissional em questão é um tradutor 
ajuramentado, um tradutor reconhecido por uma Cour d’Appel em França, com quem a empresa 
trabalha há algum tempo. 
 
2.2.2. Procedimentos para a gestão de projeto de tradução 
 
Uma das funções principais enquanto Chefe de Projeto Júnior era recolher os documentos 
dos clientes e prepará-los para o seu tratamento digital, com vista à sua introdução no SDL Trados 
para os tradutores. Como referido, estes documentos tratados são encaminhados para os 
tradutores, não havendo um contacto direito entre estes e os clientes. Na possibilidade de surgir 
uma dúvida ao tradutor ajuramentado, era minha função contactar o cliente e reportar-lhe a 
respetiva dúvida. Uma vez traduzidos, os documentos passam novamente pela parte da gestão de 
projeto, com vista à revisão da tradução, e, consequente confirmação da mesma. Cumpridas estas 
formalidades, os tradutores carimbam oficialmente os documentos para posterior envio ao cliente. 
Importa especificar que o documento original também é carimbado juntamente com a sua 




No que concerne ao envio dos documentos, o envio eletrónico era sempre feito por mim, 
contrariamente ao envio por correio postal que era feito pelo próprio tradutor ou pelas secretárias 
instaladas em França (conforme explicado no ponto 1.2.). No entanto, no que diz respeito ao envio 
por correio postal, seria da competência do tradutor enviar o documento quando o cliente reside 
numa cidade diferente da dele, ao passo que o envio é realizado pela secretária quando o cliente 
e o tradutor residem na mesma cidade. Para os envios, a empresa fornecia envelopes 
personalizados com o nome da mesma. 
 
A empresa dispunha de uma tabela Excel, a minha principal base de trabalho, através da 
qual sabia quantos clientes tínhamos ao dia, que tradutores estavam disponíveis, o seu contacto, 
e as línguas de trabalho. Os Correios disponibilizam um número de referência para cada correio 
postal enviado, este número, também, era escrito na tabela, uma vez os documentos tratados e 
enviados ao cliente. 
 
Esse número também era enviado ao cliente para ele poder controlar o envio dos seus 
documentos. O orçamento das traduções era feito pela comercial ou chefe da empresa. No início 
do estágio, o chefe da empresa comunicou os orçamentos para cada tipo de tradução e para cada 
tradutor.  O preço varia em função das línguas de trabalho e do número de páginas ou de palavras. 















III. REVISÃO DA LITERATURA 
 
3.1. Gestão de Projeto de tradução 
 
A gestão de projeto é o conjunto de atividades que permite uma boa organização de um 
projeto, assim como atingir os objetivos desse mesmo. Consiste em aplicar os métodos, as 
técnicas e as ferramentas de gestão específicas para as diferentes etapas do projeto, desde a 
avaliação até à conclusão do projeto. No domínio da tradução, torna-se notório o facto de que a 
gestão de projetos é imprescindível. Além do aumento do mercado da tradução, constata-se que 
as condições de trabalho têm vindo a evoluir e a tecnologia apresenta-se como parte essencial do 
processo.  A gestão de projetos de tradução baseia-se numa base de dados, num processo de 
trabalho, que será explicado posteriormente nas etapas de um projeto de tradução, e também nas 
normas e tecnologias de integração comprovadas, integrando as diferentes pessoas envolvidas no 
processo de tradução, tal como os fornecedores, os sistemas de gestão de conteúdo e os recursos 
linguísticos dentro da empresa. 
 
A profissão de tradutor é exercida sob diferentes estatutos e em diferentes ambientes, 
alguns tradutores são empregados em instituições ou no setor público, enquanto que outros são 
empregados por empresas privadas que dispõem, às vezes, de um departamento interno de 
tradução. Em ambos os casos, quando a carga de trabalho “interna” se torna importante, a 
empresa pode decidir delegar determinados projetos a tradutores independentes externos ou a 
empresas de tradução. 
 
Essas empresas de tradução geralmente têm poucos tradutores empregados, ou às vezes 
nenhuns, nesse caso recorrem elas mesmas à sua própria rede de tradutores freelancers. Há 
certas situações em que as traduções feitas no “externo” são revistas por tradutores “internos”, 
também chamados de “revisores”. Deve-se notar a este respeito, que a dimensão de alguns 
trabalhos de tradução também requer o uso de “revisores” externos à empresa de tradução. 
 
Segundo Roldão (1992) o Chefe de Projeto assume um papel de particular relevância num 
projeto, uma vez que lhe incube a responsabilidade de entregar o produto solicitado segundo as 
especificações, o preço, o prazo de entrega do contrato e de concretizar os objetivos com um 
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resultado positivo. Por outro lado, tem a responsabilidade de manter a equipa dinâmica, ser 
criterioso nas despesas realizadas, manter os objetivos, evitar erros e controlar a sequência do 
planeamento. 
 
Brand (1992, p. 47) vem refutar o supramencionado afirmando que o Chefe de Projeto tem 
“…um papel decisivo na planificação, execução e controlo do projeto; é o motor que impulsiona o 
seu avanço mediante a tomada de decisões tendentes à realização dos objetivos.” No que diz 
respeito às competências deste, verificamos que existe discrepância nas posições de alguns 
autores relativamente ao que se considera ser os conhecimentos necessários de um Chefe de 
Projeto, independentemente da área em que trabalha. 
 
Por exemplo, Barros (1994, p. 26) afirma que “existem duas posições extremas quanto ao 
perfil do Chefe de Projeto. A posição dominante defende o Chefe com formação específica na área 
de atuação.” Por outro lado, “a posição minoritária defende um Chefe de Projeto generalista, com 
conhecimentos na área de recursos humanos, físicos e financeiros e conhecimentos gerais na 
área de atuação.” 
 
Já Brand (1992, p. 53) considera um erro nomear como Chefe de Projeto alguém que 
possua exclusivamente formação técnica na área em que se desenvolve o projeto. 
 
Quando a tradução é atribuída a equipas que comunicam através da Internet o gestor de 
projetos torna-se um fator essencial na obtenção de resultados positivos, ou seja, tem de rastrear 
todo o projeto, desde as áreas de planeamento, do volume e da qualidade que assumem papéis 
de relevo. É precisamente nestas áreas que a gestão de projetos atua oferecendo, assim, 
ferramentas (e competências) essenciais para os fornecedores de tradução (Rico, 2002). 
 
A reforçar este papel surge a Norma Europeia prEN 15038 de Setembro de 2004 (p. 11) 
que estabelece que cada projeto de tradução terá que ser supervisionado por um gestor de projetos 
que se responsabilizará pela realização do projeto, de acordo com os procedimentos do Prestador 




O Chefe de Projeto de tradução é responsável pela coordenação global de projetos 
relacionados com tradução, operando como um elo entre o cliente e os diversos fornecedores. 
Como refere Esselink (2000, p. 427) “Os gestores de projetos são recurso-chave em qualquer 
projeto de localização. Eles servem como pontos centrais da comunicação das pessoas envolvidas 
num projeto de localização. O gestor de projeto é geralmente responsável pelo agendamento e 
monotorização de todas as componentes e atividades do projeto.”  
 
Normalmente, a divisão de tarefas é atribuída ao gestor de projeto. No entanto, o papel 
deste último não se limita geralmente à simples transferência de ficheiros; abrange muitas outras 
funções. 
 
Segundo o Grupo Gartner2, a gestão de projeto é a aplicação de conhecimentos, habilidades, 
ferramentas e técnicas para atender às necessidades de um projeto. A definição é, portanto, ampla 
o suficiente para ser aplicada a qualquer tipo de setor. Numa agência de tradução, o gestor de 
projeto também pode ter de realizar uma tradução. 
 
Seja qual for a área de trabalho, gerir um projeto significa enfrentar muitos desafios, a 
gestão do tempo, a definição dos passos do mesmo, a comunicação com o cliente, o orçamento, 
o planeamento, o controlo do progresso e ainda os imprevistos. 
 
Segundo o especialista Alain Fernandez, numa entrevista ao website francês Capterra em 
2018, “liderar um projeto é acima de tudo construir uma equipa totalmente operacional. [...] Na 
maioria das vezes, as pessoas designadas para a realização do projeto nunca trabalharam juntas.” 
O chefe de projeto deve saber como gerir os elementos da equipa, comunicar e coordenar as 
diferentes atividades para realizar o projeto. Outro desafio: as restrições aplicadas ao projeto 
específico. De acordo com Alain Fernandez (2018, p.1), é necessário “assegurar uma direção 
rigorosa para manter o progresso dentro dos limites temporais e dos orçamentos atribuídos. 
Nenhuma lacuna é aceitável.” Um Chefe de Projeto deve saber inovar e adaptar-se. “A maioria 
dos projetos realizados dentro de uma empresa são originais, não basta só reproduzir o que já 
 




fizemos”, afirma Alain Fernandez. É inevitável ter a mesma organização para cada projeto, 
atendendo às especificidades do mesmo para entendê-lo melhor.  
 
Qualquer Chefe de Projeto deve ter conhecimento na área de trabalho e saber do que se 
trata, pois será ele o contacto principal com os clientes. É ele quem terá de transmitir as 
solicitações do cliente para a equipa de tradução, entender os problemas do projeto a nível técnico 
e avaliar a sua viabilidade. De acordo com Alain Fernandez (2018, p.1), “um Chefe de Projeto é 
mais um treinador do que um líder. Não dispõe necessariamente de uma autoridade de 
competências sobre os membros da equipa.” Ou seja, não precisa ser um especialista em cada 
uma das áreas do projeto, mas terá que ter conhecimento suficiente para orientar o trabalho. É 
preciso um equilíbrio. 
 
À medida que os negócios evoluem e as empresas se digitalizam, os chefes de projeto 
enfrentam novos desafios. Alain Fernandez (2018, p.1) afirma: “Estes últimos anos são 
especialmente marcados por um aumento significativo da complexidade. A maioria dos projetos 
incluem cada vez mais novidades tecnológicas que exigem a integração do conhecimento delas 
dentro de um grupo de trabalho.” Um Chefe de Projeto deve, portanto, estar atualizado em termos 
de tecnologia, bem como fazer uma escolha minuciosa da sua equipa de trabalho. 
 
Para Alain Fernandez (2018, p.1), “cada Chefe de Projeto, ou melhor, cada empresa, deve 
definir os seus próprios critérios de acordo com o tipo de gestão (portfólio de projetos ou projeto 
unitário), os tipos de projetos, as necessidades em colaboração, o número e o tamanho dos 
projetos, os requisitos de comunicação, a gestão de documentação, os relatórios, a 
sustentabilidade da ferramenta, etc. Trata-se, portanto, de um verdadeiro processo de seleção: 
está fora de questão usar a primeira ferramenta que lhe aparecer à frente.” 
 
Assim, o Chefe de Projeto estabelece as etapas e os procedimentos mais adequados ao 
processo de tradução do projeto e, geralmente, é confrontado com várias tarefas, que incluem a 
elaboração de orçamentos e de propostas para novos projetos, a análise inicial e planificação do 
projeto, a gestão de tempo e a monitorização das finanças, a contratação da equipa e supervisão 
dos membros constituintes da mesma, a gestão de riscos, a gestão da comunicação, da 
informação e do controlo da qualidade. 
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O Chefe de Projeto deve, sobretudo, focalizar-se no processo e nos requisitos do cliente, 
com vista à eficiente resolução do projeto. 
 
De acordo com Barros (1994), a tarefa do Chefe de Projeto não se prende com a tradução. 
O conhecimento a nível linguístico e a experiência em tradução constituem, indubitavelmente, uma 
vantagem, dado que as competências adquiridas auxiliam o Chefe de Projeto a melhor 
compreender o processo, a instruir e a ajudar o cliente. Será importante mencionar que o Chefe 
de Projeto atribui a maioria do trabalho de tradução a tradutores freelancers qualificados. 
 
Podemos afirmar que um projeto é um esboço de um trabalho que vai ser ainda realizado. 
Nesta perspetiva corresponde a um plano, ou seja, um projeto de tradução é um esboço de todo 
o trabalho envolvente para a realização da tradução propriamente dita (Montes, 2017). 
 
Quer seja em equipa, quer seja individualmente, é preciso criar um projeto de tradução para 
controlar as diversas partes que o englobam. Num projeto de tradução é necessário haver controlo 
de qualidade, de tempo e de custos envolvidos. Antes de avançar para um projeto de tradução é 
necessário que o Chefe de Projeto, se for o caso de uma empresa, ou o próprio tradutor se for um 
freelancer, avalie se o projeto pode ser exequível ou não, ou seja, para que um projeto se possa 
realizar é preciso avaliar se dispomos de tempo (datas de entrega do produto final) e de recursos 
financeiros e físicos disponíveis para garantir o nível de qualidade pretendido. 
 
A Norma Europeia pr EN15038 explana que “cada projeto de tradução seja supervisionado 
por um gestor de projeto que se responsabiliza pela realização do projeto de acordo com os 
procedimentos do PST e os termos acordados com o cliente.” No ponto 3.4, determina também 
que “A gestão de projetos deve incluir: o controlo e supervisão do processo de preparação, a 
designação de tradutores para o projeto, a designação de verificadores, revisores e revisores 
técnicos, a designação de quaisquer outros especialistas envolvidos em quaisquer serviços de 
valor acrescentado para o projeto, o envio de instruções a todas as partes envolvidas no projeto, 
o controlo e supervisão do calendário relativo ao processo, a comunicação estreita entre todas as 




As equipas de tradução partilham informação, clientes, objetivos, pessoas e recursos e é 
tarefa do gestor de projeto planear e controlar uma grande quantidade de informação de forma 
rápida e eficiente, de modo a facilitar o processo de tomada de decisões e resolução de problemas. 
(Rico, 2002 apud Burke, 1999, p.1) 
 
Esta gestão é particularmente importante no contexto atual, em que o mercado da tradução 
está a sofrer um aumento significativo. Um artigo publicado pela Lionbridge (2008, p. 1), dá-nos 
a informação de que muitas organizações instaladas a nível mundial estão a obter cerca de 50% 
do seu lucro de mercados internacionais e essas mesmas organizações estão a gastar cerca de 
0.5-2.5% (chegando em alguns casos aos 5%) do seu lucro em serviços de tradução. 
 
3.2. Etapas de um projeto de tradução  
 
3.2.1. Contacto com o cliente 
 
De acordo com o artigo de Matis (2005, p. 48), normalmente, qualquer contacto com 
clientes potenciais é feito no departamento comercial. No entanto, a participação de um Chefe de 
Projeto pode ser indispensável, uma vez que o seu conhecimento específico pode constituir um 
ponto de venda significativo. O cliente sentirá alguma confiança com a experiência do Chefe de 
Projeto e terá isso em conta ao comparar ou avaliar duas empresas concorrentes. 
 
O envolvimento do Chefe de Projeto representa uma mais-valia da empresa, conferindo 
segurança ao cliente saber que há uma pessoa dedicada ao projeto e que vai assegurar toda a 
coordenação para que o produto final corresponda às suas expectativas. 
 
3.2.2. Receção de um novo projeto 
 
Os Chefes de Projeto são atribuídos aos clientes e aos tipos de projetos que solicitam. 
Quando o Chefe de Projeto recebe um novo projeto, o cliente pede sempre um orçamento e 
possivelmente um cronograma. Matis (2005, p. 49) explica que “esses documentos costumam 
ser escritos pelo Chefe de Projeto, mas o gerente de vendas (parte comercial) também pode ser 
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incluído na redação desses mesmos.  Para tal, é necessário realizar uma etapa de análise 
preliminar, cujo orçamento irá variar de acordo com a complexidade do pedido do cliente.” 
 
Segundo Célia Rico Pérez (2002), a primeira ação a ser tomada será definir as necessidades 
do cliente, avaliar as variantes internas e externas que podem influenciar o projeto e estudar 
alternativas. Trata-se do estudo de viabilidade em que o principal objetivo é recolher informação 
de todas as partes envolvidas para que o gestor de projeto tenha uma ideia clara do ambiente em 
que o projeto se vai desenvolver. 
 
3.2.3. Análise de um projeto 
 
Matis (2005, p. 49) explica que “a análise de um projeto pode assumir várias formas.” Uma 
análise rápida pode ser suficiente, trata-se aqui de ler o documento e se for já um tipo de 
documentação habitual, então, entregar ao tradutor. “Uma análise aprofundada, que pode, por 
exemplo, influenciar o processo de negociação, será, em outros casos, um pré-requisito.” Matis, 
(2005, p. 49). Para Matis, a análise terá de determinar: o tipo de projeto, os seus componentes, 
as etapas de produção e os recursos necessários. 
 
Dependendo do tipo de projeto e dos seus componentes, apresentam-se-nos vários estádios 
de produção, que variam consoante o tempo, o orçamento ou a disponibilidade de recursos. A 
maioria dos projetos inclui uma fase de revisão. 
 
Por vezes, nos casos em que a dimensão do projeto é mais pequena, todas as fases passam 
por uma só pessoa. Noutros casos, o projeto requer a colaboração de vários membros, pelo que 
é da responsabilidade do Chefe de Projeto a formação de uma equipa. É também da sua 
responsabilidade a gestão dos recursos técnicos. 
 
3.2.4. Orçamento de um projeto de tradução 
 
Num projeto de tradução, após a análise detalhada, é necessário passar à preparação do 
orçamento e do plano de projeto. No que diz respeito ao orçamento, a Norma Europeia pr 
EN15038 define que “o Prestador de Serviços de Tradução (PST) deve ter procedimentos 
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documentados para tratar dos pedidos, determinar a exequibilidade do projecto, incluindo a 
disponibilização de recursos humanos e técnicos, analisar e fazer orçamentos, chegar a um acordo 
com o cliente, bem como facturar e registar o pagamento.” 
 
Gonçalves (2008, p. 26) afirma que “a tarefa de orçamentação está geralmente entregue 
ao encargo da gestão de projetos, ou seja, ao Chefe de Projeto, e para grande parte dos pedidos, 
a aprovação do orçamento será um passo fundamental para a concretização do projeto. A empresa 
deve ter uma lista de preços previamente estabelecida e pode mesmo ter preços acordados com 




3.3.1. Recursos humanos 
 
No que tange ao conjunto de etapas de um projeto, este pode ser executado por uma 
mesma pessoa, ou poderá ser necessário o envolvimento de um grupo de pessoas quando o 
projeto o exigir. A constituição desse grupo é da responsabilidade do Chefe de Projeto. 
 
Um ou mais tradutores terão a tarefa de realizar a tradução, contudo, também poderão vir 
a rever traduções. Além disso, pode ser necessário convocar revisores “especializados”. 
 
Matis (2005, p. 55) afirma que “é raro os tradutores lidarem com os chamados passos 
“técnicos”, ou seja, com a formatação de um documento. Nesse caso, há especialistas que 
tratarão da documentação, e outros que tratarão da parte das ferramentas de tradução.” Quer 
dizer que, uma vez o documento formatado (dito “limpo”), é possível importá-lo para a ferramenta 
de tradução (por exemplo, SDL Trados) e enviar o ficheiro SDL para o tradutor, de forma a que ele 
possa fazer a tradução imediata na ferramenta. 
 
3.3.2. Recursos materiais 
 
Em certas circunstâncias ou em virtude de projetos mais complexos que envolvam muitas 
pessoas, é preciso fornecer recursos materiais específicos. Matis (2005, p. 55) explica que alguns 
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projetos exigirão o aluguer ou a compra de computadores adicionais (projetos envolvendo 
trabalhadores suplementares), de novas licenças informáticas (uso obrigatório de CAT tools), etc. 
 
O papel do Chefe de Projeto aqui, é, portanto, analisar a viabilidade do processo dentro do 
prazo, do orçamento alocado e dos recursos humanos competentes e disponíveis. 
 
3.4. Início do projeto 
 
Quando o orçamento for aceite pelo cliente, o Chefe de Projeto poderá iniciar a produção 
do projeto. É da sua responsabilidade garantir que os grupos de trabalho estejam prontos e 
disponíveis para concluir o projeto. Matis (2005, p. 57) afirma que para além disso, tem de 
controlar e cuidar de qualquer tipo de preparação necessária que não tenha sido feita durante a 
etapa de análise. Por exemplo, alguns tipos de ficheiros devem ser convertidos para facilitar o 
trabalho dos tradutores (por exemplo, converter ficheiros do Adobe FrameMaker3 em ficheiro do 
Microsoft Word), sem esquecer, que deve garantir-se que os glossários e as possíveis memórias 
de tradução estejam atualizados, mas também que as instruções do projeto estejam prontas, 
adaptadas a todos os intervenientes do trabalho.  
 
De acordo com Rico (2002), é de referir o uso de ferramentas para extração de terminologia, 
segmentação de texto, alinhamento, armazenamento de traduções para reutilização, tradução 
automática, verificação de consistência e gramática. 
 
Gonçalves (2008, p. 36) expõe que “estas ferramentas serão usadas ao longo de todo o 
processo, mas idealmente o projeto terá início com a preparação de materiais e documentação 
de modo a que a equipa possa partilhar recursos e manter a consistência linguística e estilística. 
Esta é uma fase em que a tecnologia pode, em muito, facilitar o trabalho do Chefe de Projeto.” 
 
Quando se trata de projetos para empresas maiores, geralmente, as empresas pedem um 




3 Adobe FrameMaker. Disponível em https://www.adobe.com/pt/  
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3.5. Acompanhamento do projeto 
 
Matis (2005, p. 58) afirma que, para garantir que o projeto seja realizado sem problemas, 
o Chefe de Projeto deve estabelecer vários pontos de verificação (por exemplo, entrega parcial de 
ficheiros pelos tradutores) e contactar de vez em quando todos os participantes para antecipar 
qualquer problema. Deve também coordenar as questões terminológicas ou técnicas para 
transmitir ao cliente, consoante a situação. 
 
3.6. Fim da produção do projeto  
 
Segundo Matis (2005, p. 59), a entrega tem três etapas: a verificação, a modificação, caso 
seja necessário, e a responsabilidade, ou seja, antes de entregar o projeto ao cliente, o Chefe de 
Projeto terá de garantir que todas as etapas foram concluídas, incluindo a verificação das 
instruções originais fornecidas pelo cliente. Terá de verificar se todos os arquivos estão presentes 
e se respeitam os critérios predefinidos. O guia de Matis (2005, p. 59) elucida que o Chefe de 
Projeto poderá também vir a fazer ele mesmo uma revisão da tradução (se dominar as línguas de 
trabalho). Assim, o projeto poderá ser entregue de acordo com as modalidades previstas (por e-
mail, correio etc.). 
 
Segundo Matis (2005) após a entrega, o cliente pode expressar os seus comentários e suas 
observações (o “feedback”). Caso seja necessário modificar alguma informação no documento 
final (por exemplo, erro de datas/nomes, esquecimento de uma frase, palavra mal traduzida etc.), 
cabe então ao Chefe de Projeto avaliar as modificações que podem ser necessárias. 
 
Matis (2005, p. 59) esclarece também, que se for necessário modificar o documento, uma 
análise financeira será necessária, ou não, para determinar se o cliente terá de faturar em parte 
ou a totalidade do serviço. Por outro lado, será necessário determinar se os créditos devem ser 
aplicados ao gestor de projeto, o que representa uma desvantagem para ele, tendo em conta que 





3.7. Tradução técnica e jurídica  
 
3.7.1. Classificação da tradução 
 
Nesta parte do relatório iremos abordar a classificação da tradução baseada na obra de 
Hurtado Albir, Traduccion y Traductologia, em 2001, recorrendo, em especial, ao capítulo 
Classificación y descripción de la traducción. 
 
O propósito de classificar a tradução não é tarefa recente. Ao longo da história foram 
apresentadas diferentes propostas. Temos vários exemplos de classificação tradicional abordadas 
por vários autores. 
 
São Jerônimo (395) fez uma diferenciação entre tradução profana e tradução religiosa. Essa 
distinção perduraria durante toda a Idade Média que tratava das variedades diferentes de tradução. 
 
Vives (1532) diferenciou três versões. Uma que só contempla o sentido, outra a frase e a 
dicção, e um terceiro gênero de equilíbrio entre a substância e as palavras, na qual as palavras 
conferem força e graça ao sentido. 
 
Dryden (1680) propôs uma distinção entre metáfrase, a paráfrase e a imitação. A metáfrase 
consistindo em tradução de palavra por palavra, a paráfrase que consiste em tradução do sentido 
e a imitação que é a liberdade de variar forma e sentido. 
 
Schleiermacher (1814) distinguiu a tradução de textos comerciais da tradução de textos 
literários ou ainda de textos científicos. 
 
Estes são apenas alguns exemplos das propostas, que poderiam ser divididas em dois 
grandes blocos. Por um lado, temos as classificações temáticas que se referem a distinções do 
tipo da tradução religiosa e da tradução profana, ou ainda da tradução científica e da tradução 
literária, distinções estas que se baseiam em aspetos temáticos do original. E por outro lado, 
podemos falar de classificações metodológicas que se referem à forma de traduzir (ex. as 
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propostas por Vives, Dryden). Poderíamos dizer que é o tipo de classificação que predomina até a 
segunda metade do século XX. 
 
Hurtado (2001) também evoca novas classificações ditas modernas, pois o auge da 
tradução no século XX acarreta mudanças nesse panorama. Em primeiro lugar, aparecem novas 
variedades de tradução, como a interpretação consecutiva, a interpretação simultânea, a 
dobragem, a legendagem, a tradução automática, etc. Em segundo lugar, a tradução amplia-se 
para todos os ramos do saber, com uma crescente importância da tradução especializada: 
tradução de textos científicos, técnicos, jurídicos, econômicos, administrativos, etc.  Assim, a 
classificação da tradução passa a ser abordada de outro prisma. As propostas classificatórias 
modernas são várias e abordam a tradução segundo perspetivas diferentes: o código, o método 
utilizado, as características do texto original, etc. 
 
Assim, segundo Hurtado (2001), a classificação moderna é repartida em seis categorias: 
 
1) por mudança de código;  
2) por grau de traduzibilidade;  
3) por diferenças metodológicas; 
4) por áreas convencionais: 
 
Snell-Hornby (1988, p. 32) tem em conta essa divisão por áreas convencionais numa 
tentativa de propor uma organização abrangente e integrada, e critica que tradicionalmente essas 






Tipología textual y criterios relevantes para la traducción (Snell-Hornby, 1988, p. 32) 
 
Hurtado (2001) concentra-se principalmente no nível A e B de Snell-Hornby, uma vez que 
são os que nos interessam para a classificação da tradução. O nível A utiliza a partição triádica 
tradicional: literária, geral, em área de especialidade. E o nível B tem a ver com a tipologia de 
textos básicos, indo da Bíblia à tecnologia moderna, passando pela tradução cinematográfica, 
vinculando cada tipo a uma das áreas convencionais. Hurtado (2001) critica que localizar a 
tradução cinematográfica na tradução literária desconsidera a sua especificidade de meio e de 
modo; a tradução oral não aparece mencionada; a classificação da tradução especializada aparece 
como meramente temática. Contudo, a proposta feita por Snell-Hornby sublinha a transição 
gradual entre esses textos básicos e a autora reconhece que há variedades não inseridas no 
quadro, apresentando sua proposta como tentativa integradora. 
 
5) por diferenças de tipologia textual: 
 
Hurtado (2001) explica que nas classificações pela tipologia do texto-fonte também há uma 
série de propostas dicotómicas, mencionando os autores Kade (1968), Koller (1979), e Deslile 
(1980), que distinguem entre tradução de textos pragmáticos e tradução de textos literários. Já 




Hurtado também destaca a proposta de Reiss (1971, 1976) que se baseia nas três funções 
da língua de Bühler para propor uma tipologia tripartida e monofuncional: textos com predomínio 
da função informativa (científico, técnicos), textos com predomínio da função expressiva (literários), 
textos com predomínio da função conativa (publicitários). Acrescenta o que chama de textos 
subsidiários, os que têm um suporte não verbal (tradução cinematográfica, de ópera etc.) 
 
6) por diferenças de meio e modo: 
 
O meio e o modo são variáveis importantes na categorização da tradução. O meio engloba 
o som, a grafia e a imagem, pelo que, o modo é a variação no uso da língua de acordo com o 
meio material (escrito para ser lido em voz baixa ou alta, oral espontâneo ou não espontâneo, 
etc.).  
 
Para Holmes (1972) quando se fala dos estudos teóricos parciais, o autor distingue seis 
variáveis entre as quais a variável de meio que consiste na tradução mecânica e tradução humana; 
tradução oral e tradução escrita. 
 
House (1977) ao falar de oito dimensões para definir a função textual, com base em Crystal 
& Davy (1969), inclui a categoria de meio (escrito, oral) e distingue entre meio simples e complexo. 
O meio simples é apenas uma categoria entra em jogo (oral para ser ouvido, escrito par ser lido), 
e o meio complexo envolve mais de uma categoria (escrito para ser falado, e outras combinações 
possíveis). 
 
Rabadán (1991) discute as variedades por mudança de meio, que produzem modos 






Medio y modos textuales (Rabadán, 1991:101) 
 
Rabadán (1991) parte de uma divisão básica em três tipos de meio: som, grafia e imagem. 
Esses três tipos de meio dão lugar a modos primários: textos orais imediatos, textos escritos e 
textos icónicos. 
 
Os três modos primários geram diferentes variedades de tradução nos seus próprios modos: 
textos orais que são objeto de interpretação e textos escritos que são objeto de tradução escrita. 
Os textos icónicos constituem uma linguagem universal que em princípio não precisaria de 
tradução. 
 
Os modos puros teriam um esquema de tradução próprio, mas há tipos de texto que 
convergem dois ou três meios: os modos complexos. Rabadán divide os textos de modo complexo 
em três categorias:  
 
1) textos de receção oral mediata, em que não há espontaneidade, por serem textos escritos 
para serem falados (ex.: conferências, sermões, discursos, textos dramáticos para encenação, 
textos de celebração litúrgica, certos tipos de poesia, etc.)  
 
2) textos de receção visual mediata (ex. cartazes publicitários, charadas com imagens, 
palavras cruzadas, sopas de letras)  
 





Nesses três tipos, o modo gera restrições específicas. 
 
Rabadán (1991) observa que o modo é um parâmetro estreitamente relacionado com a 
função textual e não deve ser considerado isoladamente, mas em conjunto com outros elementos, 
como campo temático, sugerindo que há certas áreas do conhecimento em que um modo 
determinado é preferido. 
 
Titford (1982) e Mayoral, Kelly, Gallardo (1986) falam da tradução de textos com receção 
visual mediata e textos cinematográficos como tradução subordinada, que é o conjunto de 
modalidades da tradução em que a presença de outros códigos além do linguístico no texto-fonte 
- o icónico, o musical - condicionam a decisão do tradutor. 
 
Finalmente, Hurtado (2001), tem uma proposta que se apresenta como integradora e 
engloba as variáveis de meio e modo. Para Hurtado (2001) os elementos que devem intervir na 
categoria de tradução humana interlinguística são os seguintes (cf. Hurtado Albir, 1995a, 1996a): 
FIGURA 3 
Categoría de classificación de las variedades de traducción (Hurtado, 2001, p. 53) 
 
Para Hurtado (2001), o campo socioprofissional relaciona-se com os tipos de tradução 
(tradução técnica, jurídica, literária, etc.). A autora explica que os critérios mais importantes desta 
categoria são os gêneros próprios de cada campo.  
 
Hurtado (2001) afirma que as características do modo do texto original e da tradução é o 
modo tradutório. Assim, Hurtado explica que o mesmo texto original pode ser traduzido de 
diferentes maneiras: se o texto original for escrito, poderá ser traduzido por escrito ou à vista; se 
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for oral, em interpretação simultânea e consecutiva; se for audiovisual, pode ser dobrado ou 
legendado, etc, ou seja, é adicionado outro modo ao modo do texto original, que às vezes coincide 
com o do original e às vezes não; é por isso que se fala de modo tradutório. 
 
A terceira categoria é a natureza do processo no indivíduo que se relaciona com as classes 
de tradução. Hurtado (2001) explana que é a categoria que se relaciona com o indivíduo que 
traduz. É preciso considerar a natureza do processo no indivíduo que traduz: se é tradução feita 
por um profissional, se feita por um estudante de tradução, por um estudante de língua estrangeira 
(tradução pedagógica), se a tradução é feita para a língua materna ou para a língua estrangeira 
do indivíduo. 
 
Concluímos com a última categoria, o método utilizado. Hurtado (2001) esclarece que esta 









Concluímos segundo a classificação de tradução de Hurtado, que dentro dos tipos de 
tradução temos a tradução técnica e a tradução jurídica. Hurtado distingue que os tipos de 
tradução têm funcionamentos textuais diferentes segundo o campo socioprofissional. 
 
3.7.2. Tradução técnica 
 
No presente relatório vamos principalmente tratar de dois tipos de traduções: a tradução 
técnica e a tradução jurídica. Uma vez que a empresa é especializada nestas duas áreas, será 
necessário esclarecer o que é uma tradução técnica e jurídica. 
 
A tradução técnica, está omnipresente no quotidiano, comporta documentos como 
manuais, folhas de instruções, notas internas, atas, relatórios financeiros e outros documentos 
destinados a um público limitado (aquele cujo documento lhe diz respeito). Mas deve-se 
acrescentar que a tradução de textos técnicos requer, na maioria dos casos, conhecimentos 
específicos numa área particular, mas também uma contribuição humana e, nesse aspeto, não é 
uma área sem vida na qual é suficiente o domínio de dois idiomas, sendo preciso a terminologia 
de determinadas áreas da tradução. A arte de traduzir também envolve condicionantes culturais. 
 
É muito frequente, no campo da tradução, ouvir-se falar em expressões como tradução 
geral, tradução especializada, tradução técnica, tradução literária, tradução médica, entre muitas 
outras. No entanto, estes conceitos são muitas vezes confundidos, especialmente porque existe 
alguma divergência nas delimitações de cada um e nos seus significados, sendo, por isso, difícil 
de estabelecer uma relação e uma definição consensual dos mesmos. Vamos então proceder ao 
esclarecimento do conceito de tradução técnica. 
 
Segundo Polchlopek e Aio (2009), a tradução da modalidade de textos considerados 
“técnicos” representa um dos maiores segmentos dentro do mercado de tradução, gerando, 
portanto, discussões no que se refere ao conceito dessa modalidade textual. 
 
O autor irlandês Jody Byrne afirma que deve existir uma distinção entre a tradução técnica 
e outras vertentes, pelo que decide não incluir a tradução económica, jurídica e científica no 
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espetro da tradução técnica. Para Byrne, essas vertentes fazem parte da tradução especializada, 
que tal como descrito acima é diferente da tradução técnica. De forma a justificar a sua apreciação, 
o autor refere que “Só porque existe uma terminologia especializada, não faz de algo técnico.” 
(Byrne, 2006, p. 3). No entanto, teóricos como Deborah Cao (2013), professora de Griffith 
University especializada em tradução jurídica, agrupam a tradução jurídica, económica e científica 
na mesma categoria, não fazendo distinção entre tradução técnica e tradução especializada. 
 
“A tradução é classificável em várias categorias (…).  Para o nosso propósito aqui, se 
seguirmos a classificação geral, literária e especializada da tradução que é frequentemente usada 
em estudos de tradução (...), a tradução jurídica enquadra-se na categoria especializada de 
tradução técnica. (...) A tradução jurídica tem as características da tradução técnica e também 
compartilha algumas das características da tradução geral.” (Cao, 2013, p. 434). Neste relatório, 
defendemos a ideia de dissociar a tradução técnica da tradução jurídica, portanto, iremos de 
acordo com a opinião de Byrne e de Hurtado. 
 
Para realçar a ideia de Byrne na sua obra, Technical Translation Usability Strategies for 
Translating Technical Documents, de que “deve existir uma distinção entre a tradução técnica e 
outras vertentes, pelo que decide não incluir a tradução económica, jurídica e científica no espetro 
da tradução técnica.”, em 2014 escreveu o livro, Scientific and Technical Translation Explained: A 
Nuts and Bolts Guide for Beginners, uma obra de referência no âmbito da tradução técnica e 
científica. Nesta obra, o autor diferencia estes dois tipos de tradução. De acordo com Byrne (2014), 
o papel da tradução técnica e científica é atualmente mais importante do que nunca.  
 
Apesar das semelhanças entre o texto técnico e o texto científico, Byrne (2014) afirma que 
existem diferenças entre eles. Segundo este autor, a expressão tradução técnica e científica é 
utilizada de forma abusiva para descrever o mesmo tipo de tradução. No entanto, este fenómeno 
deve-se ao facto de a tradução técnica e a tradução científica serem agrupadas apenas numa 
disciplina, levando a que estes tipos de tradução sejam frequentemente confundidos. 
 
Byrne (2014, p. 2) vem diferenciar os dois tipos de tradução acima indicados, afirmando 
que “enquanto um texto técnico se destina a transmitir informações da forma mais clara e eficaz 
possível, um texto científico discutirá, analisará e sintetizará informações com o objetivo de explicar 
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ideias, propor novas teorias ou avaliar método.”. Podemos então concluir com esta afirmação de 
Byrne que o texto científico e o texto técnico possuem objetivos diferentes. Por conseguinte, o tipo 
de linguagem e as estratégias de tradução a serem utilizadas serão diferentes em cada tipo de 
texto. 
 
Pinchuck (1977) afirma que o texto técnico e o texto científico se sobrepõem muitas vezes, 
tendo em conta que o trabalho dos cientistas de hoje poderá vir a ser a tecnologia de amanhã. 
Por exemplo, o texto académico é considerado, de forma geral, um texto científico, pois divulga os 
resultados de um trabalho científico. No entanto, o texto académico também pode ser considerado 
um texto técnico, tendo em conta que geralmente apresenta terminologia técnica. As bases do 
texto técnico e científico são frequentemente construídas sobre a mesma informação, sendo que 
a forma e a estrutura como os textos se apresentam podem mudar (cf. Byrne, 2014, p. 2).  
 
Percebemos que Pinchuk e Byrne concordam com a ideia de diferenciar a tradução técnica 
e a tradução científica. 
 
 “Esta variedade de informação molda toda a natureza dos documentos individuais e dá 
origem a uma variedade de diferentes tipos de texto, cada um dos quais aborda as necessidades 
específicas de um determinado público num contexto específico.” (Byrne, 2014, p. 47). De acordo 
com Byrne, a linguagem técnica deve ser a mais clara e unívoca possível. De forma a manter a 
clareza e a objetividade do texto na tradução, devemos optar por frases declarativas simples. Além 
disso, a informação deve ser apresentada por ordem cronológica e/ou logicamente ordenada por 
causa-efeito. 
 
A tradução técnica, ao contrário do que comumente se imagina, não é um terreno árido, 
sem vida, no qual é suficiente ter um bom domínio das línguas ou ter um bom conhecimento da 
terminologia sobre uma área específica. Essa ideia é a mais errada, no entanto, é mais comum 
do que se imagina. Essa modalidade de tradução tematiza, igualmente, a questão maior da 
linguagem, do processo de tradução, de níveis de equivalência textual e do papel dos agentes 
envolvidos nessa tarefa, no sentido de se perceber e construir uma prática que envolve, também, 




É importante referir que, na empresa onde decorreu o estágio, a tradução técnica é feita de 
forma “anónima”, pois o nome do tradutor não costuma estar associado ao documento traduzido, 
ao contrário da tradução jurídica onde aparece o nome do tradutor ajuramentado, figura que existe 
em França. Este ponto será desenvolvido no ponto seguinte, a Tradução Jurídica. 
 
3.7.3. Tradução jurídica  
 
Petru (2016) acredita que a tradução jurídica requer uma abordagem específica diferente 
de outra área de tradução. Ele evoca a “não correspondência” dos temas e aborda a diferença 
entre a tradução jurídica e a tradução técnica. Afirma que a terminologia do direito não é universal 
como é o caso de outras disciplinas em que “o significado dos termos são exatamente os mesmos, 
seja qual for a língua (significante) que o expressa” (Bocquet, 2008, p. 13). 
Bocquet, no seu artigo Traduction juridique et appropriation par le traducteur (2001, p. 2), 
fala de teorias gerais adquiridas, das quais nos interessa particularmente a diferença entre 
tradução jurídica e técnica, uma vez que é importante diferenciar estes dois tipos de tradução. 
  
Bocquet (2001, p. 2) explica que a tradução jurídica constitui o contrário absoluto da 
tradução técnica: “a tradução técnica é geralmente definida, por todos aqueles que admitem sua 
existência, como a passagem de um significante linguístico para outro significante linguístico, cujo 
conteúdo, o significado é estritamente o mesmo, ou pelo menos afirmado como sendo 
estritamente o mesmo.”. Dito isto, posiciono-me na esteira do autor. 
 
A tradução jurídica, por outro lado, tem como principal característica exigir a compreensão 
do significado no momento da tradução, porque o significado é próprio a cada diferenças 
institucionais, que é o que constitui o principal problema da tradução jurídica. Bocquet (2001, p. 
1) defende que esta teoria é fundamental, porque sem ela, nenhuma análise histórica faria sentido, 
e assim a tradução jurídica se tornaria um mecanismo para escapar à cultura, ou seja, à história. 
 
Neste relatório, vamos seguir o ponto de vista de Petru e de Bocquet, dissociando a tradução 
técnica da tradução jurídica. Tal como Byrne, referido na parte da “Tradução técnica”, diferencia 
a tradução técnica da tradução jurídica. De acordo com o campo socioprofissional de Hurtado, a 
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tradução técnica e a tradução jurídica são dois tipos de tradução, o que nos leva a concentrar-nos 
na tradução jurídica nesta parte do relatório.  
 
Para perceber melhor como a tradução jurídica tem vindo cada vez mais a evoluir, Gémar 
(1998) instrui que, no contexto da globalização, as relações contratuais são particularmente 
importantes e o aumento dos acordos transnacionais leva a uma junção dos sistemas jurídicos. A 
necessidade de tradução jurídica nunca cessa no seu aumento. A tradução jurídica profissional é 
um exercício subtil e muito complexo que deve combinar algum conhecimento em direito, no 
domínio das línguas do texto de partida e de chegada, e nas qualidades de redação. 
 
Segundo o Portal da Justiça, “o aumento da mobilidade e da migração na União Europeia 
acarreta um aumento considerável do número de relações de toda a ordem (comerciais, jurídicas, 
académicas ou pessoais) entre cidadãos de diferentes nacionalidades e culturas, que falam 
diferentes línguas. Este aumento, por sua vez, gera uma grande multiplicidade de situações que 
requerem serviços de tradução.”4 
 
Segundo Šarčević (1997, p. 1), a tradução jurídica é “(…) um ato de comunicação no 
mecanismo da lei. Como tal, deve-se levar em conta os factos situacionais que constituem a 
produção e a receção dos textos paralelos dos instrumentos jurídicos. (…) a tradução jurídica 
também é orientada para o destinatário.” 
 
  “Na tradução, devido às diferenças dos sistemas jurídicos, muitos dos termos legais de 
uma língua não correspondem a termos da outra, o problema da não-equivalência é a maior fonte 
de dificuldade na tradução” (Cao, 2007, p. 35). 
 
Por exemplo, traduzir um contrato do inglês para o francês implica passar do direito anglo-
saxónico para o direito romano-germânico. Assim, o texto de chegada deve ser equivalente e não 
idêntico ao texto original. Cada sistema jurídico possui a sua própria cultura, organização, 
terminologia e fraseologia. 
 
 




Tal como Terré (1986) que afirma que este exercício de tornar compreensíveis as noções e 
conceitos de uma linguagem jurídica através de outra é confrontar dois sistemas, duas 
abordagens, duas culturas jurídicas. 
 
Gémar (1998) afirma que no momento de traduzir o texto jurídico, os obstáculos técnicos 
que surgem são coincidentes a qualquer outro tipo de texto, ou seja, questões de ordem linguística, 
mas concretamente de âmbito lexical, sintático e estilístico. 
 
O Portal da Justiça da União Europeia define o tradutor jurídico como alguém que “deve 
dominar os conceitos básicos e a terminologia, não apenas do direito como também do domínio 
em causa.” Ilustra também que “a tradução jurídica desempenha um papel fulcral na 
comunicação multilingue, uma vez que habilita indivíduos, empresas e serviços jurídicos e 
governamentais de diferentes línguas e culturas a comunicarem entre si, no interior dos diferentes 
Estados e através das suas fronteiras.”, ou seja, a tradução jurídica requer conhecimento da 
terminologia própria e das convenções linguísticas utilizadas na elaboração dos documentos. 
 
Segundo Pommer (2006), é vulgarmente aceite entre diversos autores que a maior 
dificuldade na tradução jurídica reside na disparidade entre organizações jurídicas, na relatividade 
de conceitos e na incoerência das classificações e categorizações dos institutos jurídicos. 
 
Como referido na parte da tradução técnica, em França as traduções jurídicas são 
obrigatoriamente feitas por tradutores ajuramentados, são eles próprios que assinam e carimbam 
o documento para as tornar oficiais. O tradutor ajuramentado em França, é um especialista 
jurídico, inscrito na lista do Tribunal de Relação, e assim concorda em dedicar parte do seu tempo 
ao serviço da justiça com os seus conhecimentos e a sua experiência profissional. 
 
O tradutor ajuramentado não exerce nenhuma profissão no Tribunal de Relação. Ele exerce 
como trabalhador independente e é um auxiliar da justiça nomeado por cinco anos, renováveis. O 
título é válido em toda a França. Já em Portugal, o sistema funciona de forma diferente. Fala-se 
de uma tradução autenticada que consiste num documento notarial (que pode ser emitido por um 
advogado), que certifica a identidade da pessoa que se apresenta como tradutor. O tradutor, neste 
ato, assegura a fidelidade da tradução ao original anexado.  
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Desta forma, a tradução autenticada consiste num conjunto de três peças (a ordem pode 
não ser sempre a mesma): a declaração do notário e do tradutor, assinada e carimbada; o 
documento original, assinado e carimbado pelo tradutor e notário, e a tradução, assinada e 
carimbada pelo tradutor e notário. 
 
Em Portugal, não existem tradutores ajuramentados. O artigo 134 do Código de Processo 
Civil português diz-nos que havendo a necessidade de tradução de um documento escrito em 
língua estrangeira, a mesma terá de ser apresentada pelos sujeitos processuais. Surgindo qualquer 
dúvida fundada sobre a idoneidade, o tradutor deve autenticar a sua tradução perante um notário 
ou advogado. É esse o serviço que se presta: entrega-se ao cliente a tradução certificada em 























IV. ANÁLISE CRÍTICA DO TRABALHO DESENVOLVIDO 
 
4.1. Descrição da tipologia textual 
 
A complexidade conceitual do termo “tradução” e a dificuldade em defini-lo motivam uma 
prévia reflexão sobre o assunto. 
 
Segundo Domínguez (2007, p.121), “a tradução tem como objetivo reproduzir, na língua 
de chegada, o equivalente mais próximo da mensagem na língua de partida. Em primeiro no 
aspeto semântico, e depois no aspeto estilístico”. 
 
De acordo com Barrena (2001, p. 8), a tradução é um processo criativo. É muito mais do 
que a conversão de palavras ou grupos de palavras. É a adaptação às culturas estrangeiras, aos 
usos, aos comportamentos, entre outras. A tradução pode ser considerada como uma atividade 
criativa. A tecnologia e os programas de tradução automáticos nunca conseguirão substituir 
perfeitamente o Homem nesta tarefa. A criatividade é o que faz a diferença entre duas traduções 
que expressam o mesmo significado, o que nos leva a identificar que uma está correta, e a outra 
não. 
 
Durdureanu (2010, p.9) elucida que, para outros teóricos e profissionais da tradução, 
encontrar uma definição concreta da tradução também se torna difícil e recorrem, mais 
frequentemente, a uma descrição do que a uma definição. 
 
Georges Mounin (1963, p. 20) afirma que “a tradução consiste em produzir na língua de 
chegada o equivalente natural mais próximo da mensagem da língua de partida, antes de tudo em 
termos do significado e depois do estilo”. 
 
Ladmiral (1979, p. 28) define a tradução como “uma atividade humana universal 
necessária em cada época e em todas as partes do globo”. Durdureanu (2010, p.11) explica a 
definição de Ladmiral que “cujo objetivo é dispensar a leitura do texto original. A tradução aparece 
assim como uma via de comunicação de que precisam as pessoas no seu dia a dia e para 




Segundo Srpovà (1995, p. 158), a tradução é “uma operação que procura estabelecer as 
equivalências entre dois textos expressos em línguas diferentes, estas equivalências sendo sempre 
e necessariamente uma função da natureza dos dois textos, do seu destino, das relações 
existentes entre a cultura dos dois povos, do seu clima moral, intelectual, emocional, função de 
todas as contingências específicas ao tempo e ao local de partida e de chegada”. 
 
Vinay e Darbelnet (1960, p. 63) argumentaram que “deve-se considerar (...) que um bom 
tradutor não traduz só palavras, mas também o pensamento que está por trás delas e, por isso, 
refere-se constantemente ao contexto e à situação”. 
 
Dudureanu (2010, p. 15) explica a posição de Reiss que “diz que o tradutor deve saber que 
tipo de texto deve traduzir antes de começar a trabalhar nele. Não é apropriado usar os mesmos 
critérios ao traduzir textos literários ou científicos, poemas ou textos jurídicos, por exemplo. Os 
métodos de tradução não seriam determinados só pelo público-alvo e pelo objetivo específico do 
texto a ser traduzido; é mais importante examinar as traduções, compreender o objetivo, ou seja, 
transferir o texto original para uma outra língua sem nenhuma expansão ou modificação específica 
do sentido, para não criar desigualdade entre o texto de origem e o texto de chegada.” Assim, 
Durdureanu (2010, p. 16) cita a afirmação de Reiss que “é o tipo de texto que determina a 
abordagem do tradutor e que influencia a sua escolha quanto ao método mais apropriado”. 
 
Durdureanu (2010, p. 16) refere o autor Greere que afirma que “As teorias da tradução 
sempre propuseram a distinção entre traduções práticas e traduções literárias, embora essa 
distinção tenha sido estabelecida para que as traduções pragmáticas sejam consideradas livres 
de problemas e, portanto, não devemos dar-lhes tanta atenção, enquanto que para a tradução 
literária, várias teorias se desenvolveram ao longo do tempo”. 
 
Durdureanu (2010, p. 16) afirma que segundo Reiss “essa distinção é inadequada porque 
ambas as divisões contêm muitas variedades de texto, cada uma com os seus próprios problemas 
e métodos específicos de tradução, baseados em princípios diferentes. Os textos práticos têm 
muitas características e as estratégias de tradução são diferentes quando se trata de um 
documento jurídico, de um ensaio filosófico ou ainda de um inventário comercial. No que diz 
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respeito à literatura, o problema é o mesmo. Não se traduz da mesma maneira ensaios literários 
sofisticados e poesia lírica, peças de teatro ou romances.”. 
 
Durdureanu (2010, p. 16) refere Elsa Tagernig de Pucciarelli e explica-nos a sua tipologia 
textual: 
 
“1. Os textos técnicos e científicos, que requerem conhecimentos teóricos e práticos na 
respetiva área e conhecimentos linguísticos necessários para o domínio da terminologia 
especializada da área em questão.  2. Os textos filosóficos, onde a capacidade do tradutor de 
transpor o mundo conceitual do autor é mais importante do que os detalhes terminológicos. 3. Os 
textos literários, onde o conteúdo e a forma artística devem ser recriados na língua de chegada”. 
 
O tipo 1 de Elsa Tagernig não se adequa, na minha opinião, aos documentos elaborados 
durante o estágio, pois, iremos ver no ponto 4.3.1. que os documentos técnicos traduzidos não 
requerem um conhecimento teórico e prático. Aliás, esta afirmação pela Elsa Tagernig adequa-se 
perfeitamente aos documentos jurídicos que tive de traduzir (cf. 4.2. Tradução jurídica: problemas 
específicos), confirmando a opinião de Reiss (2000, p. 16) que afirma que “é o tipo de texto que 
determina a abordagem do tradutor e que influencia a sua escolha do método mais apropriado”. 
 
4.2. Tradução jurídica: problemas específicos 
 
4.2.1. Requerimento, Declaração, Certidão 
 
Durante o estágio, para além da gestão de projeto, foram-me atribuídas duas traduções 
para realizar, sendo que uma das traduções reunia um requerimento (ANEXO 1-Requerimento-
documento original; ANEXO 2-Tradução do Requerimento), uma declaração e uma certidão em 
português, e a outra dizia respeito a uma decisão de tribunal, neste caso uma sentença em 
francês. Devo confessar que encontrei algumas dificuldades, pois nunca tinha tido contacto direto 
com este tipo de traduções anteriormente. 
 
Cabe-me referir, antes de começar a explicar o processo de tradução, que não me foi 
disponibilizada a tradução final dos documentos supracitados. O modus operandi era o seguinte: 
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a tradução era primeiro efetuada por mim, depois enviada a um tradutor ajuramentado português, 
para que este fizesse a respetiva verificação e carimbasse o documento. Deste modo, nunca houve 
um contacto direto entre o cliente e a minha pessoa, uma vez que, neste caso, eu estava a 
desempenhar as funções de tradutor e não de gestor de projeto. 
 
A informação que me foi transmitida acerca da tradução por mim realizada foi positiva, 
todavia, não tive a oportunidade de ter conhecimento de possíveis erros, em virtude de não ter 
tido acesso ao produto final. 
 
No que concerne aos instrumentos utilizados, importa falar da ferramenta Fine Reader, que 
por sua vez, permite a utilização do OCR (Reconhecimento Ótico de Carateres), e, desta forma, foi 
possível transferir o documento em suporte Word de maneira a facilitar o trabalho de tradução. 
Todas estas traduções foram realizadas no SDL Trados. 
 
As principais dificuldades surgiram a nível terminológico. Principalmente para o exemplo 
que se segue. 
   
A tradução do termo “arguido” também constituiu dificuldade (ANEXO 1-Requerimento-
documento original). Este termo já foi citado durante as aulas de francês no primeiro ano do 
Mestrado em Tradução e Comunicação Multilingue e foi explicada a dificuldade da sua tradução 
porque é um termo jurídico com traduções distintas, em função do sistema jurídico, da língua e 
da etapa do processo penal em causa. Segundo o website da Procuradoria Geral Distrital do Porto, 
“Arguido significa ser um sujeito processual, formalmente constituído como tal, ou contra quem 
haja sido deduzida uma acusação ou aberta a instrução, sobre quem recaiam, num certo momento 
processual, fundadas suspeitas de ter praticado ou comparticipado na prática de um crime. Nessa 
qualidade, goza de um estatuto especial, designadamente um conjunto de deveres e direitos, que 
lhe são explicados no ato da sua constituição formal.”5 
 
Na língua francesa, o termo jurídico arguido pode assumir diversas denominações, como, 
personne poursuivie, inculpé, personne mise en examen e accusé. Em primeiro lugar, importará 
a expressão personne poursuivie, que segundo o Dicionário online Larousse corresponde a 
 
5 Consultado em 17 jul. 2020. Disponível em https://www.pgdporto.pt/proc-web/  
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“perseguição de um criminoso pela polícia”. Tendo em conta esta noção, no Direito Processual 
Penal francês, no momento em que a polícia obtém a notícia do crime e começa a decorrer uma 
investigação contra uma pessoa, esta designa-se de personne poursuivie. Estabelecendo uma 
correspondência com o ordenamento jurídico português, a palavra acima corresponde a arguido 
e suspeito, ou seja, não se afigura correta a empregabilidade desta expressão na tradução 
efetuada. Temos de ter em conta que o processo penal francês comporta 3 fases distintas: a 
investigação (denomina-se o sujeito como personne poursuivie), a instrução e o julgamento 
(accusé), sendo a estrutura processual penal portuguesa a mesma, existindo apenas um termo 
para designar o sujeito.  
 
A Lei n° 93-2, de 4 janeiro de 1993, reforma ao processo penal francês, veio introduzir 
alterações à denominação dos sujeitos processuais, inculpé e personne mise en examen. Inculpé 
e personne mise en examen, segundo o artigo 80-1 do Código de Processo Penal francês, 
corresponde a um indivíduo sobre o qual recaiam fortes e graves indícios da prática de um crime, 
podendo apenas ser decretada pelo juiz de instrução, com a finalidade de acusar o mesmo. A 
atribuição desta designação a uma pessoa confere ao juiz a arbitrariedade de aplicação de 
medidas privativas da liberdade. Posto isto, a reforma de 1993 veio extinguir o termo inculpé, 
substituindo o mesmo pela expressão personne mise en examen. 
 
No que diz respeito ao termo accusé, segundo os artigos 231 e seguintes do Código de 
Processo Penal francês, refere-se a uma pessoa sobre a qual já foi deduzida acusação, ou seja, 
quer isto dizer, que caso o Ministério Público decida acusar um determinado sujeito, este perderá 
a qualidade de personne mise en examen, e passará a ser denominado de accusé, na duração da 
fase de julgamento.  
 
Depois de efetuada uma análise a estas diferentes terminologias, a expressão personne 
mise en examen afigura-se a mais correta, isto porque, o sujeito referido (ANEXO 1-Requerimento-
documento original) encontra-se em prisão preventiva ou seja, ainda não foi acusado 
(descartamos, assim, o termo accusé). Em sede de conclusão, a expressão personne mise en 
examen corresponderá fielmente à palavra arguido no caso em concreto, uma vez que o facto de 
o sujeito se encontrar em prisão preventiva, já indica a aplicabilidade de uma medida privativa da 




Outro exemplo de terminologia foi a escolha dos termos “Objet: Exposition / Demande” 
(ANEXO 2-A minha tradução do requerimento) para traduzir “Assunto: Exposição/Requerimento” 
(ANEXO 1-Requerimento-documento original). Segundo o tradutor jurídico online do Diário da 
República Eletrónico, na área de direito, um requerimento em francês é “une demande” ou “une 
requête”. 
 
Foram vários os processos técnicos de tradução aplicados durante a tradução do 
requerimento, da declaração e da certidão (ANEXO 2- Tradução do Requerimento; ANEXO 4- 
Tradução da Declaração; ANEXO 6-Tradução da Certidão). 
 
Vinay e Darbelnet (1968, p. 46) explicam que “existem duas direções que o tradutor pode 
seguir: a tradução direta/literal ou a tradução oblíqua”. Ou seja, a tradução literal não tem 
qualquer mudança na ordem das palavras, e a tradução oblíqua é o contrário da literal. A tradução 
oblíqua é onde se encontram “problemas a níveis estruturais ou metalinguísticos, e onde alguns 
efeitos estilísticos não possam ser transpostos para a LC (língua de chegada), para isso é preciso 
métodos mais complexos.” A transposição, a adaptação e a equivalência são métodos da tradução 
oblíqua. 
 
Por exemplo, “Mesmo sem fundamentos legais e suficientes de provas, ocorre que na 
verdade fala-se de uma perseguição contra os membros de uma igreja que o meu cliente faz parte, 
assim o participado continua detido até a data de hoje nestas condições ilegais ; contrariando com 
espírito do princípio in dúbio pró réu.», (ANEXO 1-Requerimento-documento original) foi traduzido 
por « Même sans fondements légaux et sans preuves suffisantes, on peut parler d'une véritable 
persécution à l'encontre des membres de l'église à laquelle appartient mon client. Telle que le 
membre est toujours détenu jusqu'à ce jour dans ces conditions illégales. Contrairement à l'esprit 
du principe que le doute doit profiter à l'accusé.” (ANEXO 2-A minha tradução do requerimento) 
 
Na tradução acima referida, primordialmente poderíamos pensar que aplicamos o processo 
técnico de tradução literal. Segundo Vinay e Darbelnet, estamos perante uma situação de tradução 
oblíqua, isto porque estamos a mudar a estrutura da frase, ou seja, não estamos a respeitar os 
valores da tradução literal. Na tradução, optamos por fazer quebras, criando assim diversas frases 
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simples. Ou seja, dito isto, é de fácil compreensão que este método proporcione ao leitor maior 
facilidade na aquisição da informação. Seguimos, então, para um exemplo de tradução literal.  
 
Segundo Vinay e Darbelnet (1958, p. 48) a “tradução literal, ou palavra por palavra, é a 
transferência direta de um texto na LP (língua de partida) para um texto na LC (língua de chegada) 
gramaticalmente apropriado, no qual a tarefa do tradutor se limita a observar a aderência às 
facilidades linguísticas.” O tradutor não precisa de mudar a ordem das palavras nem a estrutura 
gramatical da frase.  
 
Vinay e Darbelnet (1958, p.48) acrescem que este processo é “em princípio uma solução 
única, reversível e completa em si mesma. É o processo mais comum quando é traduzido entre 
línguas da mesma família ou ainda por partilharem a mesma cultura.” 
 
Na expressão “telle que le membre” (ANEXO 2-A minha tradução do requerimento), verifica-
se um erro de tradução no que tange ao género, ou seja, no caso concreto seria “tel que le 
membre”.  Ainda assim, independentemente do supramencionado, o termo correto seria “Ainsi le 
membre est toujours détenu (…) illégales”. Concretizando, as expressões “tel que le membre” e 
“ainsi le membre”, cujo significado é “tal como” e “assim como” respetivamente, ou seja, esta 
última apresenta uma tradução mais correta, literal e rigorosa. 
 
Ainda na tradução literal, aludo a outra situação. O documento em apreço está redigido em 
português do Brasil, tendo como exemplo os seguintes termos (ANEXO 1-Requerimento-
documento original ): “(…) pedido de soltura (…)” e “(…) onde estava ajudando pessoas (…)”, 
considerando o objetivo do documento, a expressão “demande de libération”, é a tradução 
adequada para “pedido de soltura”. 
 
Durante o processo de tradução do documento (ANEXO 1-Requerimento-documento 
original), enfrentei um problema atinente à expressão “poderes forenses gerais”, na frase “(…) 
para o representar perante todos e quaisquer tribunais ou juízos, usando dos mais amplos poderes 
forenses gerais.” Traduzi a frase da seguinte forma: “pour le représenter devant tous les tribunaux 
et jugements, en utilisant les pouvoirs médico-légaux les plus généraux.”. (ANEXO 2-A minha 




A tradução da expressão está errada. O processo técnico de tradução para esta expressão 
foi a adaptação. Segundo Vinay e Darbelnet (1958, p.52), a adaptação “aplica-se aos casos em 
que a situação a que se refere a mensagem não existe na LC (língua de chegada), devendo ser 
criada em relação a outra situação, que julgamos equivalente. Este é, portanto, um caso particular 
de equivalência: uma equivalência de situação.” 
 
Segundo o artigo 36 nº1 e 37 nº1 do Código do Processo Civil português, os poderes 
forenses gerais traduzem-se no ato pelo qual, o mandante confere ao mandatário determinados 
poderes com o objetivo deste último o representar em tribunal, ou seja, estamos perante um 
mandato judicial. A tradução correta seria “pour le représenter devant tous les tribunaux et 
jugements, en utilisant les pouvoirs généraux du mandat judiciaire.” 
 
Prosseguimos com outro exemplo de processo técnico de tradução: o empréstimo. Neste 
excerto também existe uma expressão em latim, “in dubio pro reo”, que, no documento original 
está escrita da seguinte forma: “in dúbio pró réu” (ANEXO 1-Requerimento-documento original). 
Aqui optei por traduzir a expressão em latim, no entanto, nos documentos legais as expressões 
em latim não costumam ser traduzidas, pelo qual mantemos a expressão em itálico, concluo que 




Em relação a este documento (ANEXO 7-Sentença-documento original), contrariamente aos 
documentos anteriores (ANEXO 1-Requerimento-documento original; ANEXO 3-Declaraço-
documento original; ANEXO 5-Certidão-documento original) foi-me disponibilizado o acesso à 
tradução oficial (ANEXO 9-A tradução oficial da Sentença). Numa primeira etapa, realizei a 
tradução do documento, que foi depois enviada a um tradutor ajuramentado. Numa segunda 
etapa, o tradutor ajuramentado fez a revisão da tradução. Assim, os documentos foram 
carimbados por ele e enviados ao cliente. Depois de ter comparado as duas traduções, foi possível 
notar alguns erros da minha parte. Os principais problemas de tradução foram a nível 
terminológico. Tratando-se de um documento jurídico, foi preciso ter cuidado em aplicar uma 
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linguagem jurídica em vez de uma linguagem geral. A sentença apresenta um litígio de um sinistro 
de danos por água e a terminologia utilizada para explicar os danos causados é bastante técnica. 
 
 Começo por explicar alguns erros da minha tradução, comparando com a tradução do 
tradutor ajuramentado. O maior problema do processo de tradução deste documento foi definir se 
era um acórdão ou uma sentença. (ANEXO 7-Sentença-documento original) 
 
Segundo o website da Procuradoria Geral Distrital do Porto, um acórdão é “a decisão de 
um tribunal constituído por mais de um juiz; pode tratar-se da decisão de um tribunal coletivo de 
1.ª instância ou de uma decisão de um tribunal superior.”. E uma sentença é “a decisão do 
tribunal ou de um juiz singular.”6 
 
No website terminológico IATE European Union Terminology7, traduzem “acórdão” por 
“arrêt” em francês, e “sentença” por “jugement”.8 Segundo o Dicionário jurídico online de Serge 
Braudo, “jugement” e “arrêt” são duas coisas distintas percebermos melhor, “jugement” é, em 
França, uma decisão do Tribunal de Grande Instância, do Tribunal de Instância, enquanto que o 
“arrêt” é decidido na "Cour d'Appel" ou na “Cour de Cassation”.9 O que significa que o “jugement” 
é uma decisão de primeiro grau, e o “arrêt” significa uma decisão proferida por tribunais civis 
superiores. Em Portugal, no que concerne a questões de natureza processual civil, as decisões 
proferidas pela primeira instância assumem a forma de sentença. Anteriormente à reforma de 
2013 (Lei n.º 41/2013, de 26 de junho), o Código de Processo Civil consagrava duas formas de 
composição do tribunal, singular e coletivo. No entanto, a reforma de 2013, dentro de muitas 
alterações, veio extinguir o tribunal coletivo em matéria cível de primeira instância. 
 
Como referido acima, a sentença é decidida por um juiz singular, no entanto, na composição 
do tribunal do documento “Jugement” são citados três Vice-Presidentes. Nesse caso, com a 
explicação da PDG do Porto, teremos aqui um acórdão. Porém, na parte “Debates” é explicado 
que Séverine Besse, após cumprir as finalidades exigidas pela lei, foi a única juiz que realizou a 
audiência. Em regra, no que concerne ao Tribunal de Primeira Instância francês, em questões de 
 
6 Consultado em 11 ago. 2020. Disponível em https://www.pgdporto.pt/proc-
web/faq.jsf?ctxId=85&subCtxId=92&faqId=1017&show=&offset=  
7 IATE European Union Terminology. Disponível em https://iate.europa.eu/home  
8 Consultado em 11 ago. 2020. Disponível em https://iate.europa.eu/search/standard/result/1603810868742/1  
9 Consultado em 11 ago. 2020. Disponível em https://www.dictionnaire-juridique.com/serge-braudo.php  
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Direito Civil, sempre que possível o julgamento é realizado apenas por um juiz. Dito isto, e dado 
que estamos na presença de um juízo singular, o documento em apreço corresponde a uma 
sentença. 
 
De acordo com os artigos n.º 607 e n.º 608 do Código de Processo Civil português, é da 
competência do juiz resolver as questões que os sujeitos processuais tenham submetido a 
apreciação do tribunal, podendo este dar ou não provimento às suas pretensões. Dito isto, finda 
audiência prévia, o juiz tem trinta dias para proferir a sentença. Assim, segundo o glossário online 
dos Serviços Digitais da Justiça10, “Na linguagem processual, entende-se por sentença, o ato pelo 
qual o juiz decide a causa principal. Uma sentença engloba um relatório (destinado a fazer de 
forma sucinta a história do caso desde o momento da propositura da ação até ao encerramento 
da discussão oral na audiência final), os fundamentos (apreciação jurídica da causa), a decisão 
(apoiada nas conclusões da parte fundamentadora da sentença) e consiste na resposta direta do 
tribunal às pretensões das partes.” 
 
Depois de explanar o tipo de documento, seguimos com a explicação da tradução da 
sentença. De uma forma geral, o processo técnico de tradução mais aplicado foi a tradução literal. 
Mediante a expressão: “Extrait des minutes du greffe” (ANEXO 7-Sentença-documento original) 
que traduzi por “Extrato dos minutos do registo”, verifica-se que esta tradução está errada (ANEXO 
8-Tradução da Sentença). A forma correta é “Extrato das minutas da secretaria” (ANEXO 9-A 
tradução oficial da Sentença). Segundo o Dicionário online do Direito Privado francês, “uma minuta 
é o nome dado ao original de um documento emanado por um tribunal ou funcionário público.”. 
Dito isto, e uma vez que se trata de um documento proveniente de uma secretaria de um tribunal, 
a tradução da expressão “Extrait des minutes du greffe” não corresponde a “Extrato das minutas 
da secretaria”, dado que, segundo o artigo 157 e seguintes do Código de Processo Civil português, 
um ato celebrado pelo tribunal, neste caso a secretaria, assume a forma de atos de expediente. 
Concluindo, posto que estamos perante um ato de secretaria, a expressão técnico-jurídica correta 
é “Atos expediente”. 
 
 




O secretário é “o indivíduo incumbido de escrever a correspondência, arquivar os 
documentos, lavrar atas e dar fé nos acordos de um escritório, corporação, despacho, etc.” 
 
Outro caso de tradução errada, traduzido literalmente, é a expressão: “Assignation du: 14 
juin” (ANEXO 7-Sentença-documento original), traduzido por mim como “Designação de: 14 de 
junho” (ANEXO 8-Tradução da Sentença), pois segundo o artigo 219 n.º 1 do Código de Processo 
Civil português: “A citação é o ato pelo qual se dá conhecimento ao réu de que foi proposta contra 
ela determinada ação e se chama ao processo para se defender; emprega-se ainda para chamar, 
pela primeira vez, ao processo alguma pessoa interessada na causa.” Concluímos, assim, que o 
termo correto seria “Citação de: 14 de junho” (ANEXO 9-A tradução oficial da Sentença).  
 
Como mencionado acima, é importante, nos documentos jurídicos, aplicar uma linguagem 
jurídica e não geral. A expressão “Expéditions exécutoires délivrées le:” (ANEXO 7-Sentença-
documento original) cuja tradução foi “Remessas executórias emitidas em:” (ANEXO 8-Tradução 
da Sentença). O tradutor ajuramentado traduziu por “Cópias executórias expedes em:” (ANEXO 9-
A tradução oficial da Sentença). 
 
Efetivamente no processo penal, segundo o website do Diário da República Eletrónico, “é 
admissível a remessa a juízo de peças processuais através de correio eletrónico, nos termos do 
disposto no artigo 150, n.º 1, alínea d), e n.º 2, do Código de Processo Civil de 1961, na redação 
do Decreto-Lei nº 324/2003, de 27.12, e na Portaria nº 642/2004, de 16.06, aplicáveis conforme 
o disposto no artigo 4º do Código de Processo Penal.”11, contudo, o tradutor não aceitou a minha 
proposta de tradução, pelo que manteve no documento final: “Cópias executórias expedes em”. 
 
Por fim, ainda dentro, das expressões indevidamente traduzidas, é erróneo traduzir “Les 
dépens” (ANEXO 7-Sentença-documento original) por “Os custos” (ANEXO 8- A minha tradução 
da Sentença). O termo correto é “As custas” (ANEXO 9-A tradução oficial da Sentença), trata-se 
aqui de terminologia jurídica, referindo-se às custas judiciais. Neste caso, usei uma linguagem 
geral, assim como na palavra “Dire” (ANEXO 7-Sentença-documento original) que traduzi de forma 
errada por “Dizer” (ANEXO 8-Tradução da Sentença), sendo que o real significado é “Declarar” 
(ANEXO 9-A tradução oficial da Sentença). 
 




Contrariamente aos exemplos anteriormente referidos, a expressão “Par ordonnance de 
référé” (ANEXO 7-Sentença-documento original), foi traduzida por “Por despacho interlocutório” 
(ANEXO 8-Tradução da Sentença); há uma concordância de tradução entre a minha e a do tradutor 
ajuramentado. Esta tradução é baseada num documento semelhante a uma sentença 
disponibilizada pela empresa, porém não tive possibilidade de ficar com esse documento. No 
entanto a expressão “Por despacho interlocutório” pode-se justificar no website do DGSI (Direção-
Geral dos Serviços de Informática) que disponibiliza bases jurídico-documentais. Segundo o 
documento “Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa”, “Os despachos interlocutórios são 
decisões intercalares que podem influir no resultado do processo, em função da sua 
instrumentalidade ou prejudicialidade.”  
 
Ainda no que diz respeito à sentença, a expressão “a été désigné en qualité d'expert” 
(ANEXO 7-Sentença-documento original), foi traduzido por “Sr. (…) foi nomeado como perito” 
(ANEXO 8-Tradução da Sentença), no entanto, na tradução oficial a expressão é “Sr. (…) foi 
nomeado em qualidade de perito”( ANEXO 9-A tradução oficial da Sentença). Neste caso em 
concreto, ambos optamos por uma tradução literal. 
 
Nesta Sentença, recorremos várias vezes a expressões em latim. Por exemplo “Condamner 
in solidum” (ANEXO 7-Sentença-documento original) traduzimos por “Condenar in solidum” 
(ANEXO 8-Tradução da Sentença). Neste caso, usámos o empréstimo, sendo esta uma expressão 
em latim, e sempre que usado um termo ou uma expressão em latim na área jurídica, esta 
mantém-se. Esta utilização deve-se ao facto de a 13 de fevereiro de 528 o imperador Justiniano 
ter nomeado uma comissão com o objetivo de compilar todas as leis avulsas romanas até então 
criadas. Surge, assim, a primeira coletânea de leis da história da humanidade, designada por 
Corpus Iuris Civilis. Dito isto, e dada a forte influência romana pela Europa, a tradição romanística 
do Corpus Iuris Civilis, manteve-se pelos povos europeus, sendo que se verificou a necessidade 
de adaptações consoante as necessidades sociais e temporais.  
  
Tendo em conta tudo o que foi dito, a utilização de termos ou expressões em latim na 
linguagem jurídica atual caracteriza-se por uma incorporação dos ensinamentos do Ius romanus, 
ou seja, os países europeus na criação dos seus respetivos códigos não tentaram extinguir o direito 
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romano, mas sim consagrar o mesmo, fazendo com que consequentemente as expressões em 
latim sejam usuais. 
 
Ainda na expressão “son assureur MMA LARD” (ANEXO 7-Sentença-documento original), o 
tradutor ajuramentado confirmou a tradução por mim proposta “a companhia de seguros MMA 
LARD” (ANEXO 8-Tradução da Sentença), dado que neste caso se entende que “MMA LARD” é 
uma entidade. 
 
Outro tipo de problema enfrentado: “-CONDAMNER toutes les parties succombantes IN 
SOLIDUM aux entiers dépens, dont distraction au profit de Maître Audrey TAMBORINI, Avocat aux 
offres de droit, conformément aux dispositions de l’article 699 du Code de procédure civile.»” 
(ANEXO 7-Sentença-documento original), que foi por mim traduzido por “-CONDENAR todos os 
que sucumbem IN SOLIDUM a todos os custos, incluindo a distração para o benefício de Mestre 
Audrey TAMBORINI, advogado das ofertas de direito, em conformidade as disposições do artigo 
699 do Código de Processo Civil.” (ANEXO 8-Tradução da Sentença). Numa primeira fase, houve 
um problema de compreensão da minha parte, pelo que traduzi literalmente, mas usando os 
termos errados. O tradutor ajuramentado optou por “-CONDENAR todas as partes vencidas IN 
SOLIDUM às inteiras custas, com distração para o benefício da Dra. Audrey TAMBORINI, advogada 
das ofertas de direito, em conformidade com o disposto no artigo 699 do Código de Processo 
Ciyil.” (ANEXO 9-A tradução oficial da Sentença). Reparamos na existência de outro erro 
terminológico quando traduzi “Maître Audrey” por “Mestre Audrey”. Com base no Vocabulário 
Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP) da Porto Editora, pode confirmar-se que, em Portugal, é 
habitual usar-se a abreviatura Dr. (feminino Dra.) para designar um licenciado ou um mestre, 
incluindo os médicos. 
 
Nesta frase é utilizado outro processo técnico de tradução: a transposição. “-Débouter le 
Syndicat des copropriétaires du (…) rue Nicolo 75016 représenté par son syndic le cabinet JEAN 
CHARPENTIER, de l’ensemble de ses demandes à l’encontre de Madame (…) et de Monsieur (…).” 
(ANEXO 7-Sentença-documento original), foi traduzido por mim, e mantido pelo tradutor 
ajuramentado, por “- Indeferir todas as reivindicações contra a Sra. (…) e o Sr. (…) feitas pelo 
sindicato dos comproprietários do (…) Rue Nicolo 75016 representado pelo gabinete JEAN 




Contudo, neste sentido, não podemos utilizar a palavra “Gabinete”, em virtude de o termo 
correto ser “Associação” ou “Confederação”, tal como confirmamos pelo website da CGTP 
(Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses). 
 
Neste caso, foi preciso aplicar o método de transposição para melhor compreensão. 
Percebemos por Vinay e Darbelnet (1958, p.50) que “A transposição consiste em mudar a 
categoria gramatical de uma palavra ou grupo de palavras sem alterar o significado da 
mensagem”, ou seja, o significado da frase não é alterado. Para além de que a transposição tem 
vários processos, o “chassé-croisé” é o que nos interessa neste contexto. Vinay e Darbelnet (1958, 
p.50) definem “O chassé-croisé é um caso particularmente frequente de transposição.”, ou seja, 
trata-se de dois significados que se permutam e mudam a sua categoria gramatical. 
 
Para uma melhor compreensão, passo a exemplificar, dividindo o texto por partes. Supomos 
que na frase original, o excerto “le Syndicat des copropriétaires du (…) rue Nicolo 75016 
représenté par son syndic le cabinet JEAN CHARPENTIER” é a parte A da frase, e “de l’ensemble 
de ses demandes à l’encontre de Madame (…) et de Monsieur (…)” a parte B, (ANEXO 7-Sentença-
documento original). Na tradução (ANEXO 8- A minha tradução da Sentença), tendo recurso ao 
processo de transposição, invertemos as duas partes. Sendo assim “- Indeferir todas as 
reivindicações contra a Sra. (…) e o Sr. (parte B) (…) feitas pelo sindicato dos comproprietários do 
(…) Rue Nicolo 75016 representado pelo gabinete JEAN CHARPENTIER” (parte A). 
 
Nesta situação, o enunciador age sobre o interlocutor, obrigando-o a “Indeferir todas as 
reivindicações”. No entanto, aqui encontramos um erro terminológico cometido por mim, e pelo 
tradutor ajuramentado, uma vez que decidiu manter a minha proposta de tradução. Segundo a 
terminologia do website IATE European Union terminology, o termo “syndic” em francês, 
corresponde ao termo “síndico” em português. O erro reside no facto de na tradução o termo 
“syndic” ter sido suprimido. 
 
O processo de chassé-croisé também se adapta nesta situação: “-Débouter Monsieur (…) 
de l'ensemble de ses demandes” (ANEXO 7-Sentença-documento original), traduzido por “-




Durante o processo de tradução, recorri várias vezes à tradução literal, tal como o tradutor 
ajuramentado. No entanto neste caso, estamos perante a modulação, que é outro processo técnico 
de tradução. Vinay e Darbelnet (1958, p. 51) explicam que “A modulação consiste em mudar o 
ponto de vista e a clareza da frase. Justifica-se quando se percebe que a tradução literal resulta 
de um enunciado gramaticalmente correto, mas que contraria o significado na língua de chegada.” 
Por exemplo neste excerto: “Eu égard à la responsabilité retenue à l'encontre du syndicat des 
copropriétaires, il sera fait droit à l'appel en garantie de l'assureur à l'encontre de ce dernier pour 
la moitié des condamnations prononcées.” (ANEXO 7-Sentença-documento original), ou seja, 
tivemos de modular a segunda parte da frase, recorrendo a uma linguagem adaptada em 
português para não nos desviarmos do significado desta. A tradução final é “Tendo em conta a 
responsabilidade imposta ao sindicato dos coproprietários, será julgado procedente o recurso em 
garantia da seguradora contra este último para metade das condenações.”. (ANEXO 8-Tradução 
da Sentença) 
 
A afirmação de Vinay e Darbelnet (1960, p. 63) “deve-se considerar (...) que o bom tradutor 
não traduz só palavras, mas também o pensamento que está por trás delas e, por isso, refere-se 
constantemente ao contexto e à situação”, vem refutar o anteriormente dito. Surge assim, a 
necessidade neste tipo de documentos de adotar uma abordagem linguística adequada. 
 
Reiss por Durdureanu (2010, p. 15) afirma que “o tradutor deve saber que tipo de texto 
deve traduzir antes de começar a trabalhar nele. Não é apropriado usar os mesmos critérios ao 
traduzir textos literários ou científicos, poemas ou textos jurídicos, por exemplo. Os métodos de 
tradução não são determinados só pelo público-alvo e pelo objetivo específico do texto a ser 
traduzido; é mais importante examinar as traduções, compreender o objetivo, ou seja, transferir o 
texto original para uma outra língua sem nenhuma expansão ou modificação específica do sentido, 
para tornar o texto de origem por um texto correspondente na língua de chegada”, 
complementando o ensinamento de Vinay e Darbelnet. 
 
De entre estes exemplos, acrescento em anexo (ANEXO 10-Tabela da análise crítica do 




4.3. Gestão de Projeto  
 
Uma vez que a empresa é especializada em tradução técnica e jurídica, o gestor de projeto 
tem de tratar da revisão de vários documentos nestas áreas. No entanto, a procura do cliente para 
a tradução de documentos legais era maior do que a procura para documentos técnicos. Como 
referido acima (cf. 4.1.), os documentos apresentados no relatório não são os documentos oficiais 
da empresa, mas sim, documentos encontrados na internet, acessíveis a todos. São idênticos aos 
documentos com os quais trabalhei, tanto na forma como na estrutura, diferindo no conteúdo (ex.: 
nomes, país etc.), pois cada documento é específico para cada pessoa. 
 
Numa primeira instância, vamos tratar da gestão de projeto de tradução técnica, numa 
segunda etapa, vamos abordar a gestão de projeto de tradução jurídica. 
 
Todos estes documentos foram traduzidos para a língua francesa, exceto os documentos 
em francês que, por sua vez, foram traduzidos para outras línguas, nomeadamente o inglês, o 
espanhol e o português, as línguas com as quais trabalhei ao longo deste percurso. 
 
4.3.1. Revisão da tradução técnica 
 
Como referido acima (cf. 3.7.2), as traduções técnicas são feitas de forma “anónima”, 
significa isso que não são tradutores ajuramentados que tratam do documento, pelo que não há 
carimbo oficial no final da tradução. São estes documentos traduzidos que são considerados como 
sendo traduções técnicas. 
 
É importante referir que, na Alpis, Traduction et Interprétation, a tradução técnica é feita de 
forma “anónima”, pois o nome do tradutor não costuma estar associado ao documento traduzido, 
ao contrário da tradução jurídica onde aparece o nome do tradutor ajuramentado, figura que existe 
em França. 
 
A tradução destes documentos era realizada por tradutores profissionais (ANEXO 11-
Exemplo Contrato de trabalho; ANEXO 12-Exemplo CV; ANEXO 13-Exemplo Carta de Motivação; 
ANEXO 14-Fatura telefónica; ANEXO 15-Fatura telefónica), significa isto que não são tradutores 
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ajuramentados. O orçamento para este tipo de tradutores é particularmente simples, pois, sendo 
tradutores freelancers, eles exigem uma determinada quantia por certo número de palavras. (ex: 
0,10 cêntimos cada palavra).  
 
De forma a que o tradutor seja mais célere no exercício das suas funções, é necessário que 
o gestor de projeto proceda a uma limpeza do documento, antes de o enviar ao tradutor. Um 
documento limpo é um documento legível. A limpeza dos documentos foi possibilitada na 
ferramenta Fine Reader, com a sua opção OCR (Optical Character Recognition em inglês, 
conhecido em português como Reconhecimento Ótico de Carateres). O OCR possibilita a 
conversão de documentos de vários formatos, como arquivos em PDF, imagens, ou ainda papéis 
digitalizados, entre outros. O OCR transforma um documento com um conteúdo legível e editável 
de letras, palavras ou frases. A conversão final é feita em formato Word, de forma a que os 
tradutores possam transferir o documento no SDL Trados.  
 
Uma vez finalizada a tradução, o tradutor envia o documento para a revisão. Nesta situação, 
a língua de chegada é o inglês, e não há um padrão de revisão. Sendo um documento divido por 
secção e quase sem texto, é preciso rever a tradução literal e um adequado uso da terminologia. 
Na maior parte das vezes não existe dificuldades a nível de compreensão terminológica, mas em 
situação de dúvida, o apoio de um dicionário de inglês é fundamental. Caso seja detetado um erro, 
este é diretamente corrigido no Word, para que depois o tradutor volte a corrigir o documento. 
Uma vez retificado, é feito o envio da versão final ao cliente. Este processo de revisão era feito 
apenas por mim. 
 
A tradução técnica, como vimos na parte da descrição da tipologia textual, remonta a 
Tagernig de Pucciarelli (cf. 4.1), que afirma “Os textos técnicos e científicos requerem 
conhecimentos teóricos e práticos na respetiva área e conhecimentos linguísticos necessários para 
o domínio da terminologia especializada da área em questão.” No entanto, neste relatório, 
diferentemente da categorização da autora, os documentos técnicos traduzidos com os quais 
trabalhei, não requereram um conhecimento teórico e prático da área técnica que versava, isto 




Como referido acima, Byrne (2014) declara que a linguagem técnica deve ser a mais clara 
e unívoca possível, de forma a manter a clareza e a objetividade do texto na tradução, isto é, optar 
por frases declarativas simples. Além disso, a informação deve ser apresentada por ordem 
cronológica e/ou logicamente ordenada por causa-efeito. Socorremo-nos da utilização desse 
método no documento de um currículo, de uma carta de motivação ou ainda das faturas 
telefónicas. 
 
Durante a revisão dos documentos técnicos, percebemos que estas ideias se adequavam 
aos documentos (ANEXO 11-Exemplo Contrato de trabalho; ANEXO 12-Exemplo CV; ANEXO 13-
Exemplo Carta de Motivação; ANEXO 14-Fatura telefónica; ANEXO 15-Fatura telefónica). A 
tradução era feita de forma literal, recorrendo ao uso de frases declarativas simples.  
 
Azenha Jr. (1999) afirma que temos a opinião errada ao pensar que para a tradução técnica 
é suficiente ter um bom domínio das línguas ou ter um bom conhecimento da terminologia sobre 
uma área específica. No entanto, nestes documentos confirmou-se que o conhecimento da língua 
foi o suficiente para proceder a revisão da tradução. 
 
4.3.2. Revisão da tradução jurídica  
 
A maior parte dos documentos com os quais trabalhei na parte da gestão de projeto diz 
respeito principalmente a certidões de nascimento, certidões de ingleses, americanos, espanhóis, 
franceses, árabes, alemães. Tive inclusive a oportunidade de trabalhar com outro tipo de 
documentos, que enunciarei posteriormente, apesar de que a parte da tradução jurídica 
representou uma porção maioritária desse trabalho. 
 
A revisão dos documentos jurídicos era quase automática, pois a empresa já trabalhava há 
anos com os mesmos documentos, tinha ao meu dispor documentos antigos que serviam de base. 
Assim, confirmava a tradução a partir de documentos antigos, e verificava depois se a transcrição 
dos nomes e dos lugares era coincidente com o documento original. A título exemplificativo, no 
caso de uma tradução de uma certidão de nascimento, utilizava-se uma anteriormente traduzida, 
procedendo apenas a alteração dos nomes, datas e moradas. Dito de outra forma, a vasta 
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experiência da empresa originava, consequentemente, um arquivo de documentos da mesma 
natureza, mas com redações distintas. 
 
Na parte jurídica, a revisão da tradução era toda feita de igual forma, ou seja, a partir de 
uma comparação com traduções anteriores. Os tradutores profissionais tinham, também eles, 
documentos de comparação anteriores, razão que levava a uma menor possibilidade de falhar, e 
os erros existentes fossem manifestamente diminutos. Para além de verificar a tradução e a 
informação do cliente no documento, a revisão também consiste em verificar a estrutura do 
documento. 
 
O documento traduzido tinha de apresentar uma estrutura igual ao documento original, e 
por essa razão, na maioria das vezes, em vez de enviar só a digitalização do documento, também 
era necessário enviar a transcrição em documento Word feita com o OCR do Fine Reader. É 
importante salientar que a empresa já disponibilizava esses exemplos em Word, no entanto, o 
recurso ao OCR era aconselhável porque os exemplos para o caso em questão poderiam não 
existir, dado que não tínhamos apenas certidões, mas também documentos para tribunais ou para 
empresas com grandes quantidades de páginas e texto. 
 
Relembremos Elsa Tagernig de Pucciarelli (cf. 4.1), “Os textos técnicos e científicos, que 
requerem conhecimentos teóricos e práticos na respetiva área e conhecimentos linguísticos 
necessários para o domínio da terminologia especializada da área em questão.”  
 
Como mencionado anteriormente, no que diz respeito à revisão das traduções técnicas, não 
concordei com este pensamento. Esta afirmação adequa-se perfeitamente aos documentos 
jurídicos traduzidos e revistos. Do meu ponto de vista, na área jurídica é importante não só 
conhecer as línguas de partida e de chegada, como também ter um sólido conhecimento teórico 
e prático acerca do domínio da terminologia especializada, sendo a tradução jurídica uma área 
complexa. Assim, o meu parecer emerge no mesmo sentido de Petru (2016) (cf. 3.7.3.), que 
acredita que a tradução jurídica requer uma abordagem especifica diferente de outra área de 
tradução. No entanto, e teremos oportunidade de dar nota dessa caraterística no ponto seguinte, 
a revisão efetuada durante o estágio foi diferente de uma tradução, até porque eram 
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disponibilizados, para ajudar, documentos da empresa. A ideia de que é preciso “uma abordagem 
específica” fez-se principalmente sentir na prática das traduções jurídicas supracitadas. 
 
Os documentos jurídicos na parte da revisão eram maioritariamente certidões. Comecemos 
pela certidão de nascimento. Segundo o Dicionário online jurídico do direito Francês pela 
sociedade Jurimodel (2017), “uma certidão de nascimento é um ato legal do estado civil, é um 
ato autêntico assinado por um oficial do estado civil que certifica o nascimento de alguém. Muitas 
vezes, é necessária uma cópia desse ato durante certos procedimentos administrativos, como a 
renovação de um passaporte ou durante um casamento civil, de acordo com o artigo 55 do Código 
Civil francês. As declarações de nascimento são feitas dentro de três dias após o parto, para o 
oficial do estado civil do local.” 
 
Quando um nascimento não é declarado dentro do período legal, o oficial não pode 
denunciá-lo nos seus registos, em virtude de uma sentença proferida pelo Tribunal Distrital onde 
a criança nasceu, e uma menção sumária é feita na margem da data de nascimento. Se o local 
de nascimento é desconhecido, o tribunal competente é o local de residência do requerente. 
 
De acordo com o artigo 57 do Código Civil francês: a certidão de nascimento indica o dia, 
hora e local de nascimento, o sexo da criança, os nomes que lhe foram dados, o apelido, seguido 
pela menção da declaração conjunta dos pais quanto à escolha feita, bem como os nomes, 
apelidos, idades, profissões e residências do pai e da mãe e, se aplicável, os do declarante. Se o 
pai e a mãe da criança ou um deles não forem nomeados junto do oficial, nenhuma menção será 
feita nos registos. 
 
Trata-se de duas certidões de nascimento diferentes pela sua estrutura, mas o objetivo do 
documento é o mesmo (ANEXO 16-Certidão de nascimento árabe; ANEXO 17-Certidão de 
nascimento árabe). Acima apresento dois exemplos de documentos árabes com os quais a 
empresa trabalha. Neste caso, o processo é diferente de todos. Uma vez que não tenho 
conhecimentos na língua árabe, a revisão era feita por mim, por um tradutor e ainda com o cliente. 
Numa primeira fase, e uma vez aceite o orçamento por parte do cliente, comunicávamos por 
chamada para que me pudesse soletrar os nomes e as cidades incluídas na certidão. Na segunda 
etapa do processo, o documento era enviado por mim com as informações ortográficas a uma 
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tradutora especializada em língua árabe. A ortografia é confirmada antes do envio do documento 
ao respetivo tradutor. Posteriormente, uma vez obtida a confirmação por parte do cliente de que 
o conteúdo estava correto, o tradutor fazia o envio da tradução já carimbada. Numa quarta fase, 
a tradução carimbada era enviada ao cliente por email em formato PDF, juntamente com o 
documento original. Por fim, o tradutor deslocava-se aos correios para o cliente ter uma versão da 
tradução em formato papel. 
 
Este tipo de processo era feito maioritariamente com a língua árabe. Em relação a 
documentos de outras línguas, nomeadamente alemão, polaco e húngaro, quem era responsável 
pela revisão eram outros tradutores. Significa isto que o tradutor ajuramentado fazia a tradução 
oficial e, como a empresa não dispunha de funcionários que dominavam essas línguas, era 
efetuado um pedido de revisão a outro tradutor que possuísse o conhecimento destas.  
Usualmente este processo era feito com documentos mais trabalhosos, como relatórios musicais 
por exemplo. Todas as certidões destas línguas, principalmente certidões alemãs, eram 
geralmente tratadas pelo chefe da empresa. 
 
Este documento (ANEXO 18-Certidão de nascimento inglês) é relativo a um género de 
documentos com os quais a empresa costuma trabalhar. Estamos perante um exemplo de certidão 
ainda não preenchido. A colocação deste documento no relatório tem como objetivo apresentar, 
sem as informações pessoais de um cliente, o tipo de documento com que a empresa trabalha 
diariamente. O documento compreende as informações pedidas e necessárias para uma certidão 
de nascimento. No ANEXO 19 existe um exemplo de preenchimento. 
 
O próximo documento (ANEXO 19-Certidão de nascimento inglês) é estruturalmente análogo 
ao anterior (ANEXO 18-Certidão de nascimento inglês), divergindo apenas no seu preenchimento. 
Acresce assim, a informação atinente ao cliente. 
 
De uma forma geral, as certidões com as quais trabalhei são preenchidas manualmente ou 
em configuração digital. Aqui temos um exemplo feito manualmente. Geralmente, a escrita é quase 
ilegível. Neste caso, procedemos da mesma forma como se documentos nos quais não temos 
conhecimento das línguas se tratasse. Enviamos um email ao cliente para transcrever a 
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informação escrita à mão, e entramos em contacto por chamada telefónica com este, para 
confirmar a receção do email. 
 
Aqui temos outro exemplo de certidão de nascimento com o qual a empresa trabalha 
diariamente (ANEXO 20-Certidão de nascimento inglês). Neste documento, a informação já é 
digital, ou seja, não há problemas de compreensão para o tradutor, nem para o revisor. Como 
explanado anteriormente, o processo de revisão para certidões era efetuado com a comparação 
de documentos antigos. 
 
A primeira certidão (ANEXO 21-Certidão de nascimento francês) diz respeito a uma certidão 
de nascimento mais recente do que a segunda certidão (ANEXO 22-Certidão de nascimento 
francês). Uma contém a informação digital, outra por escrita, tal como os ANEXOS 19 e 20. O 
processo de revisão é o mesmo do que estes últimos, mas com documentos em inglês ou em 
espanhol, dependendo da língua solicitada pelo cliente. 
 
Outro exemplo de certidão é a certidão de nascimento do Canadá, mais precisamente do 
Québec (ANEXO 23-Certidão de nascimento francês). Em relação às outras certidões de 
nascimento francesas, esta é relativamente mais concisa. A informação principal está preenchida 
e o formato do documento facilita a leitura. Para as assinaturas deste tipo, no final da página o 
tradutor costuma colocar no lugar da assinatura: [assinatura], ou então no OCR. Também é 
oferecida a opção de deixar certas partes em imagem, sendo que por vezes é colocada em imagem 
a assinatura oficial, mas, de um modo geral, a informação é deixada entre colchete, até porque o 
documento original vai carimbado juntamente com a tradução, e é possível ver a assinatura 
original. 
 
Algumas certidões provêm de Espanha, da América Central e da América do Sul (ANEXO 
24-Certidão de nascimento mexicano; ANEXO 25-Certidão de nascimento espanhol). Como estes 
dois exemplos, mais uma vez, temos um em formato digital e outro escrito manualmente. O 
processo de revisão é feito da mesma forma que os documentos anteriores. 
 
Como referi antes, certos documentos vêm da América Central ou da América do Sul. Os 
seguintes provêm dos Estados Unidos (ANEXO 26-Certidão de nascimento inglês-Colorado; ANEXO 
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27-Certidão de nascimento-Columbia; ANEXO 28-Certidão de nascimento inglês-Los Angeles; 
ANEXO 29-Certidão de nascimento inglês-Ohio). As certidões americanas eram as mais solicitadas 
para uma tradução em francês. 
 
São certidões diferentes, dependendo do Estado. No documento que provém de Los Angeles 
(ANEXO 28-Certidão de nascimento-Los Angeles), podemos ver alguma semelhança com as 
certidões de nascimento do Reino Unido. Assim como entre o documento de Ohio (ANEXO 29-
Certidão de nascimento inglês-Ohio) e o documento do Québec (ANEXO 23-Certidão de nascimento 
francês).  
 
Também era recorrente trabalhar com certidões de casamento. A sociedade Jurimodel 
dispõe de um Dicionário online jurídico (2017) que define uma certidão de casamento: “é uma 
certidão jurídica do estado civil, é uma certidão autêntica assinada pelo funcionário da 
conservatória do registo civil estabelecido para atestar a situação matrimonial dos conjugues.”  
 
Como podemos notar (ANEXO 30-Certidão de casamento francês; ANEXO 31-Certidão de 
casamento francês; ANEXO 32-Certidão de casamento francês; ANEXO 33-Certidão de casamento 
francês), dependendo do ano da certidão, há mudança de estrutura, ou seja, os documentos foram 
evoluindo gradualmente, sendo que os mais antigos eram escritos manualmente, e os mais 
recentes por via digital. 
 
O documento do ANEXO 30 está todo escrito à mão, mas neste caso a informação é legível, 
pelo que não foi necessário entrar em contacto com o cliente para soletrar a ortografia, a menos 
que o tradutor o exigisse. 
 
O próximo documento (ANEXO 34-Certidão de casamento espanhol) é um exemplo de 
certidão de casamento espanhol, não preenchida. Geralmente a coluna da esquerda é preenchida 
manualmente. Os tradutores conseguem, na maior parte das situações, ler a informação, mas no 
caso de ser ilegível para o tradutor, ou ainda para o cliente, o tradutor deixa entre colchete a 
palavra ilegível, o que geralmente não causa problema no que diz respeito à finalidade do pedido, 
porque não é uma informação prioritária. O documento presente no ANEXO 35 é um documento 
mexicano, e um dos mais solicitados para tradução (ANEXO 35-Certidão de casamento mexicano). 
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Este documento (ANEXO 36-Certidão de casamento inglês-Canadá) é um outro exemplo de 
certidão sobre a qual trabalhei. O processo é igual. 
 
Ainda a propósito das certidões, importa referir que também trabalhávamos com certidões 
de gravidez, embora menos recorrentemente. Para rever este tipo de documento (ANEXO 37-
Certidão de gravidez inglês), a empresa já não dispunha de documentos que fossem suscetíveis 
de comparação. Contudo, como a informação era praticamente semelhante ao resto das certidões 
supraditas, o conhecimento da linguagem jurídica, já me era familiar. 
 
No que diz respeito à revisão deste tipo de documento, não senti dificuldades a nível 
terminológico, dado que as minhas línguas predominantes são o francês e o português. (ANEXO 
38-Certidão de gravidez português). 
 
Finalmente, a última certidão, menos recorrente, mas ainda assim presente, é a certidão 
de óbito. Segundo o Dicionário online jurídico (2017) disponibilizado pela sociedade Jurimodel, 
uma certidão de óbito “é uma ata legal do estado civil. É uma ata autêntica assinada por um oficial 
do estado civil estabelecido a data da morte de uma pessoa. Ao contrário de outros documentos 
do estado civil, como a certidão de casamento ou a certidão de nascimento, a certidão de óbito 
pode ser consultada por qualquer pessoa a qualquer momento.” 
 
O processo de revisão dos seguintes documentos é feito da mesma forma que as outras 
certidões (ANEXO 39-Certidão de óbito francês; ANEXO 40-Certidão de óbito-Brasil). Durante o 
estágio, era sempre referido que o mais importante era a informação pessoal do documento.  
 
Os extratos de Kbis em França eram documentos muito solicitados (ANEXO 41-Kbis 
francês). Segundo o Dicionário online jurídico (2017) disponibilizado pela sociedade Jurimodel, o 
Kbis francês, é “um documento oficial emitido pelo oficial do Tribunal do Comércio que atesta a 
existência legal de uma empresa comercial e da sua inscrição no registo do comércio das 
empresas.”12 É de certa forma, o bilhete de identidade da empresa e é válido por 3 meses. 
 
 
12 Consultado em 19 nov. 2019. Disponível em http://dictionnaire-juridique.jurimodel.com/Kbis.html  
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A tradução deste documento (ANEXO 41-Kbis francês) era sempre requerida para uma 
tradução em inglês. Este documento não me era conhecido, mas mais uma vez, sendo um 
documento com o qual a empresa costuma trabalhar, eram disponibilizados exemplos de Kbis 
para o apoio à revisão.  
 
Diferentemente dos documentos anteriores, que versavam sobre Direito Civil, o documento 
seguinte (ANEXO 42-Registo criminal francês) aborda questões de Direito Penal. Por conseguinte, 
a empresa tratava de pedidos de tradução de registos criminais. 
 
O website do Portal das Comunidades Portuguesas da Républica Portuguesa (2020) explica 
que “a certidão do registo criminal certifica a ausência de antecedentes criminais para a finalidade 
a que se destine o documento, ou contém os antecedentes criminais relevantes para essa 
finalidade.”13 
 
Como se pode ver através do último exemplo de registo criminal (ANEXO 42-Registo criminal 
francês), o documento não continha quase informação nenhuma, todos os registos que tivemos 
não possuíam qualquer tipo de antecedente. A revisão deste tipo de documento era breve. 
 
Entrando agora no âmbito do Código de Estrada, ao longo do meu cargo enquanto gestora 
de projeto, não tive a oportunidade de estar em contacto com outros documentos relacionados 
com o Direito Penal. Surgiu assim a oportunidade de desenvolver as minhas funções dentro da 
área do Código de Estrada, sendo exemplo, a carta de condução. 
 
O Código de Estrada português indica-nos no artigo n.º 121 que o documento que concede 
a habilitação legal de condução, denomina-se de carta de condução, sendo o IMT, I.P., responsável 
pela emissão das mesmas aos indivíduos que provem preencher os requisitos legais necessários 
para obtenção deste título.  
 
A revisão das cartas de conduções (ANEXO 43-Carta de condução francês; ANEXO 44-Carta 
de condução francês) era baseada principalmente na confirmação do nome do usuário, dos 
 




números das categorias enunciadas no documento e das datas. A revisão também era rápida, 
dado que o texto é quase inexistente. 
 
O processo de revisão para este documento (ANEXO 45-Carta de condução árabe) é igual 
ao das certidões de nascimento árabes. O processo é feito mediante a tradução das linhas 
principais, sendo apenas verificado com o cliente os respetivos nomes. 
 
A revisão dos boletins escolares é completamente diferente dos outros documentos. 
 
Como se pode notar (ANEXO 46-Boletim escolar-Brasil; ANEXO 47-Notas Baccalauréat), são 
documentos apresentados sob a forma de tabela. Antes de enviar o documento original ao tradutor, 
era necessário efetuar a transcrição do documento em formato Word. A revisão destes documentos 
era mais simples, uma vez que apenas era preciso confirmar os nomes das disciplinas e as notas 
atribuídas. No entanto, era importante não descuidar esta revisão, pois é da responsabilidade do 
tradutor e do revisor confirmar que as notas são as mesmas de um documento para o outro, assim 
como todas as informações numéricas nos documentos anteriores. 
 
Por vezes, os diplomas vinham junto dos boletins, dependendo de cada diploma. Utilizando 
como referência o boletim das notas do Baccalauréat (diploma obtido com a aprovação no exame 
nacional do Ensino Secundário em França). 
 
Procedemos a outro tipo de documento, os diplomas. Estes últimos representam dois 
exemplos de diplomas, um é o Baccalauréat (ANEXO 48-Diploma Baccalauréat) que corresponde 
ao diploma obtido com a aprovação no exame nacional do Ensino Secundário em França e o outro 
é o Doctorat (ANEXO 49-Diploma Doctorat), equivalente do doutoramento português. A tradução 
ajuramentada para diplomas permite ao cliente postular numa escola ou universidade no 
estrangeiro. Apesar de os diplomas existentes serem variados, durante o estágio, o cargo que me 
foi atribuído, o de gestora de projeto, permitiu-me ter contacto apenas com estas duas tipologias 
de diplomas. Neste caso, o cliente pretendia obter uma tradução em inglês. As designações 
“Baccalauréat” e “Doctorat” eram mantidas, uma vez que se trata do nome próprio do diploma. 
O problema no que concerne à revisão destes documentos, foi o facto de, na altura, a tradução 
destes me ser desconhecida. Assim, a minha aprendizagem foi feita concomitantemente com a 
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tradução do profissional, dado que os meus conhecimentos não se afiguravam suficientes para, 
então, executar a tarefa sozinha. Uma vez mais, foi necessário verificar se toda a informação 
constava do documento, desde o título até à assinatura, e, sem esquecer a transcrição dos selos 
(ex: [selo da Academia]). 
 
Finalmente, para certos documentos, os clientes também solicitavam uma apostila junto 
com a tradução. Por vezes era preciso traduzir de antemão a Apostila disponibilizada pelo cliente, 
contudo, noutras situações, a empresa é que tratava de solicitar o pedido. Durante as minhas 
funções, fiquei encarregue de efetuar a solicitação de uma Apostila em Lisboa. 
 
Para melhor perceber o que é uma apostila, o Ministério Público de Portugal explica que 
“nos termos da Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos 
Estrangeiros (concluída na Haia, em 5 de outubro de 1961, sob a égide da Conferência da Haia 
de Direito Internacional Privado), a apostila consiste numa formalidade por cujo intermédio se 
certifica a autenticidade dos atos públicos emitidos no território de um Estado contratante e que 
devam ser apresentados no território de outro Estado contratante da mesma Convenção, desta 
forma lhes conferindo valor probatório formal. A saber também que são legalizados por meio de 
apostila, nomeadamente, os atos emitidos pelos ministérios, tribunais, conservatórias dos registos 
e cartórios notariais, estabelecimentos públicos de ensino, câmaras municipais e juntas de 
freguesia.” 
 
Existem vários documentos de apostila em inglês e em francês, nos ficheiros da empresa, 
e, uma vez mais, a revisão era feita tendo em conta a comparação dos dois documentos. No 
entanto, uma apostila (ANEXO 50-Apostila) é um documento relativamente rápido de traduzir; 
porém, como no meu caso, a linguagem técnico-jurídica apresenta lacunas, os documentos 
disponibilizados foram um grande apoio. 
 
Uma vez que não me foi disponibilizada a tradução oficial de todos estes documentos, de 
forma a demonstrar uma verdadeira tradução ajuramentada, comprometo-me a divulgar o meu 
diploma oficial do Baccalauréat neste relatório e a sua respetiva tradução ajuramentada, que foi 




Podemos então ver uma fotocópia do diploma original (ANEXO 51- O meu diploma do 
Baccalauréat), e atrás do documento a Apostila (ANEXO 52-A Apostila original do diploma do 
Baccalauréat). 
 
A estrutura da tradução do meu diploma (ANEXO 53-Tradução do diploma do Baccalauréat) 
é completamente diferente da estrutura dos tradutores da agência Alpis Traduction et 
Interprétation. Os tradutores com os quais a empresa trabalha, traduziam na horizontal para 
respeitar o formato do diploma. No entanto, nesta tradução, a transcrição do texto foi feita na 
vertical. É notório que o carimbo do tradutor ajuramentado se encontra acima da tradução, assim 
como a referência ao tradutor. Durante o estágio, geralmente a referência ao tradutor 
ajuramentado era efetuada na parte inferior do documento e o carimbo não tinha um lugar 
específico. Na parte superior do relatório era referido que os selos eram transcritos dentro de 
colchetes, o que não acontece no meu exemplar. 
 
Por fim, a tradução da Apostila (ANEXO 54-Tradução Apostila do diploma do Baccalauréat) 
tem como principal informação o país de destino do documento. Importa ainda dizer, que todas 
as traduções ajuramentadas têm a referência “Cópia certificada conforme o original”.  
 
Todas as traduções ajuramentadas, em França, possuem o carimbo oficial do tradutor bem 
















A experiência adquirida com o estágio curricular, realizado no final do mestrado, permite 
uma aplicação dos conteúdos teóricos lecionados no percurso académico, caraterizando-se, 
assim, como uma verdadeira vantagem num prisma profissional. O estágio é uma mais-valia que 
permite ao estudante desenvolver e adquirir novos conhecimento, e também, a descoberta do 
funcionamento numa empresa dedicada ao setor da tradução. 
 
A globalização acionou a interdependência das economias e aumentou as interações 
humanas e amplificou-se no princípio do século XXI com o desenvolvimento das tecnologias da 
informação e comunicação (TIC). O comércio circula internacionalmente e permite funções de 
trabalho em todas as áreas. Na área da tradução é necessário conhecer o público-alvo, a cultura 
do país ou países em questão e dominar o assunto que se vai traduzir. É necessário um excelente 
conhecimento da língua materna e da língua de chegada. Uma boa tradução requer conhecimento 
e habilidades. A tradução é um processo longo de trabalho que é ensinado e que requer estudos 
numa universidade. 
 
É notório que o mercado da tradução tem vindo a evoluir cada vez mais, assim como as 
tecnologias que fazem parte do processo, de forma essencial. Quer isto dizer, que a gestão de 
projeto consegue alcançar todos os objetivos através de uma boa organização, sendo que para o 
conseguir estabelece uma ligação estrita com a tradução. 
 
Durante o estágio, o cargo por mim ocupado foi essencialmente o de gestora de projeto. 
Embora tenha realizado algumas traduções, não foi o trabalho principal e assim não me foi 
permitido explorar os meus conhecimentos. Como gestora de projeto de tradução, a tradução fez 
parte do processo, mas de forma mais discreta. No entanto, o estágio permitiu adquirir novos 
conhecimentos na área da gestão de projeto, sendo assim foi possível conquistar a capacidade de 
supervisionar um projeto de tradução, do início até ao fim, com uma equipa. O estágio permitiu 
compreender toda a responsabilidade que um gestor de projeto encarna.  
 
O estágio curricular, na minha opinião, assume extrema importância no contexto do 
percurso académico de um estudante de mestrado, uma vez que permitirá um primeiro contacto 
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com o mundo de trabalho; por exemplo, concede ao estudante a oportunidade de aplicar os 
conhecimentos teóricos na área da tradução.  
 
Concluo que me sinto na capacidade de aplicar, enquanto profissional no mercado do 
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ANEXO 10-Tabela da análise crítica do trabalho desenvolvido 
 








dessus auprès de 
monsieur (…) 
adquiriu o 
apartamento de cima 
com o Sr. (…) 
adquiriu o 
apartamento de cima 
perto do Sr. (…) 
Erro 
terminológico na 
minha tradução.  
a déclaré un 
sinistre de dégât des 
eaux à son 
assurance. 
declarou um 
sinistro de danos das 




água ao seu seguro. 
Erro 
terminológico, a 
palavra certa é “danos 
por água”. 
les dites 
factures ont été 
établies 
postérieurement à la 









elaboradas após de 
ser 
chamada na 
causa a Sra.(..) 
Tradução 
errada. Interpretei 
erradamente «la mise 
en cause de» como 
pôr em questão, 
nesse caso, os atos de 
alguém. Para a 
tradução final, o 
tradutor decidiu 




Em resultado, Em 
consequência, 
Para uma 
sentença, o termo 
“consequência” neste 
caso é mais adaptado. 









“indeferir”. Para além 
de que segundo o 
Dicionário de 
Português online, o 
termo “indeferir” é 
definido como 
“Atribuir 
indeferimento a; não 
deferir ou não aceitar 
determinado 
requerimento, pedido 
ou apelo, entre outros; 
negar ou desatender” 
en conformité 
avec les règles de 
l'art ; 
de acordo com 
as regras; 
em 
conformidade com as 
regras da profissão; 
Opção pessoal 
de “de acordo com as 
regras”, que na 
fraseaologia jurídica 
está errada, no 
entanto omiti a 
informação “as regras 
da profissão” 
guardando só 
“regras”, não achei 
necessário detalhar 
uma vez que sabemos 
ao que se refere o 
documento. 
- réaliser les 
travaux sur ses 
- realizar as 
obras nas suas 
- realizar as 






privatives de nature 




como objetivo de parar 
as infiltrações no 
apartamento 
instalações privadas 
como objetivo de 
parar as infiltrações 
no apartamento 
adaptou o termo “de 
nature à faire cesser” 
para “como objetivo 
de parar”. É uma 
equivalência cultural 





“como objetivo”, a 
correção seria “com o 
objetivo”. Houve um 
erro das duas partes. 
n’ont pas de 
lien avec l'origine des 
désordres 
não têm ligação 
com à origem das 
desordens 
não têm 




“Un lien est ce qui 
établit entre des 
choses abstraites un 
rapport, en particulier 
logique ou de 
dépendance: Un lien 




Editora uma ligação é 
o “ato ou efeito de 
ligar; união; vínculo; 
junção” e uma relação 





tout succombant aux 
entiers dépens. 
-CONDENAR 





todas as partes 
vencidas a totalidade 
das custas. 
Tradução 
errada por mim. Trata-




forma a querer passar 
a mensagem de 
“todos os envolvidos”. 
Dire et Juger 
que ce partage de 
responsabilité peut 
s’évaluer à hauteur 
de 90 % à mettre à la 
charge de la 
copropriété et à 10 % 
à la charge de 
Monsieur (…) 
Dizer e julgar 
que esta partilha de 
responsabilidade pode 
ser avaliada a um nível 
de 90% a ser cobrada 
pelo condomínio e 10% 
pelo Sr. (…) 
Dizer e julgar 
que esta partilha de 
responsabilidade 
pode ser avaliada a 
um nível de 
90% a ser assumido 
pelo condomínio e 
10% pelo Sr. (…) 
O tradutor 
ajuramento, depois de 
rever a minha 
tradução, utiliza os 
dois termos no texto, 
que seja “condómino” 
ou “copropriedade” 
Em francês a frase 
está na forma ativa, 
no entanto, traduzi 
para português na 
forma passiva. Para 
“mettre à la charge 
de” o processo de 
tradução utilizado é a 
transposição. 
Paris 16éme Paris 16ème Paris distrito 
16 
Erro 
terminológico, deixei o 
termo francês, que 
não é correto. 
De recherche 
de fuite 
De busca de 
fuga 




“procura” ou “busca”. 
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Na linha de baixo 
vemos que o tradutor 
também escolheu 
“busca de fuga”. 
Il résulte de la 
facture du 19 juillet 
2013 de l'entreprise 
Sanitaire Plomberie 
de recherche de fuite 
que l'humidité est à 
saturation dans 
l'appartement de 
madame (…), que la 
baignoire a du mal à 
s'évacuer en raison, 
probablement d'un 
bouchon entre le 
collecteur et la 
vidange de la 
baignoire de 
monsieur (…), que 
les étanchéités 
doivent être refaites 
et que l'ancienne 
colonne montante a 
été neutralisée par 
cette entreprise. 
Resulta da 
fatura datada do 19 de 
julho de 2013 da 
empresa Sanitaire et 
Plomberie de busca de 
fuga que a humidade 
está saturada no 
apartamento da Sra. 
(…), que a banheira 
tem problemas em 
evacuar, devido, 
provavelmente, a uma 
tampa entre o coletor e 
o esvaziamento da 
banheira do Sr.(…), 
que as 
impermeabilidades 
devem ser novamente 
feitas e que a coluna 
de água foi 
neutralizada por esta 
empresa. 
Resulta da 
fatura datada do 19 
de julho de 2013 da 
empresa Sanitaire et 
Plomberie de busca 
de fuga que a 
humidade está 
saturada no 
apartamento da Sra. 
(…), que a banheira 
tem problemas em 
evacuar, devido, 
provavelmente, a 
uma tampa entre o 
coletor e o 
esvaziamento da 




novamente feitas e 
que a coluna de água 
foi neutralizada por 
esta empresa. 
Tradução 
literal. Esta parte do 
documento foi a mais 
complicada a traduzir 
por causa dos termos 
técnicos. 
faible 
humidité le 18 février 
2015 confirmant 
baixa humidade 
no 18 de fevereiro de 
2015 confirmando a 
secagem da divisão 
baixa 
humidade no 18 de 





l'assèchement de la 
pièce 
confirmando a 
secagem da divisão 
à côté de la 
fenêtre, dépose 
entière de l'enduit 
plâtre laissant 
apparaître la 
maçonnerie de la 
façade de 
l'immeuble 
ao lado da 
janela, revestimento 
de gesso inteiro 
deixando aparecer a 
alvenaria da fachada 
do edifício 
ao lado da 
janela, revestimento 
de gesso inteiro 
deixando aparecer a 





du plafond avec des 
solives métalliques 
dont les ailes basses 
sont oxydées par la 
rouille 
-degradação do 
teto com vigas de 
metal cujas asas 
baixas são oxidadas 
por ferrugem 
-degradação 
do teto com vigas de 
metal cujas asas 




-pas de flexion 
de l'appui de la 
baignoire, assuré par 
des tasseaux 
périmétriques fixés 






























hauteur au niveau du 
coffrage carrelé de 
-em 
consequência da 
projeção da água em 
toda a altura, 
infiltrações na altura a 
nível do molde 
-em 
consequência da 
projeção da água em 
toda a altura, 
infiltrações na altura 









l'immeuble du fait de 
la dégradation du 
joint ciment du 
carrelage dégradé, 
ruissellement sous la 
baignoire 
directement sur le 
parquet bois du 
plancher, 
jointoiement effectué 
le 19 février 2015 
azulejado da antiga 
linha de 
abastecimento de 
água potável do 
edifício devido à 
degradação do 







feito no 19 de fevereiro 
de 2015 
azulejado da antiga 
linha de 
abastecimento de 
água potável do 
edifício devido à 
degradação do 








feito no 19 de 




voussures de la 
fenêtre 
-revestimento 
degradado de pinturas 









par les joints 
périphériques de la 
baignoire, faute 
d'appuis suffisants 
de la baignoire, 
connues dès 
décembre 2011 et 
auxquelles il a été 




banheira, falta de 
apoio suficiente da 
banheira, conhecidas 
desde de dezembro de 
2011 e as quais foram 
encerradas no 24 e 25 
de Setembro de 2012 








desde  dezembro de 
201I e as quais 
foram 
Assumi que as 
infiltrações tivessem 
parado. Assumo o 
erro de tradução. A 
frase leva a uma 
confusão de 
significado. 
“Reparadas” é o 
termo adequado. Tal 
como “falta de apoio 
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septembre 2012 par 
l'entreprise PIGNET 
reparadas no 
24 e 25 de Setembro 






Perito legal Perito 
judicial/perito legal 
Os dois são 
usados pelo tradutor 
na sua tradução. 




condenar in solidum 
Convém 
condenar in solidum 
Mesmo 
significado. 
Le Greffier O Oficial do 
registo 
O secretário Traduzi por 
“Oficial do registo” 
porque em vários 
documentos jurídicos 
que tive de rever 
enquanto gestora de 
projeto, o termo 
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